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“A ciência é mais do que um corpo de conhecimento. 
É um modo de pensar.” 
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A COBERTURA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA PORTUGUESA 






Um dos principais valores-notícia que conferem a um acontecimento a sua 
noticiabilidade é o critério da proximidade geográfica, o que significa que a atividade 
científica em Portugal constitui um importante manancial de notícias e de ideias para os 
jornalistas portugueses. Nos últimos 25 anos, as possibilidades aumentaram com o 
crescimento da investigação científica e tecnológica em Portugal. O presente relatório 
resulta de um estágio de três meses na secção de Ciência do jornal Público e analisa as 
publicações em papel da secção durante o mês de maio de cada ano ímpar entre 2000 
e 2020. Conclui-se que houve um aumento gradual da frequência relativa de artigos 
sobre ciência nacional ao longo desse período e que para esse incremento terá 
contribuído não só o fomento da produção científica portuguesa, mas também a 
melhoria da comunicação externa das unidades de Investigação e Desenvolvimento e 
da comunidade científica. Além disso, a secção de Ciência do Público procura 
ativamente escrever sobre a investigação portuguesa e de forma diversificada no que 
concerne os temas de ciência abordados. É também bastante comum fazerem-se artigos 
de fundo (ou features) sobre o trabalho de cientistas portugueses. 
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JOURNALISTIC COVERAGE OF THE PORTUGUESE SCIENTIFIC PRODUCTION 




One of the main news values that make an occurrence newsworthy is its 
geographical proximity, which means that the Portuguese scientific activity represents 
an important source of news and ideas for the journalists working in Portugal. In the last 
25 years, those possibilities have been increasing with the growth of the scientific and 
technological research in Portugal. This report is the result of a three-month internship 
in the Science section of the Portuguese newspaper Público and analyses its print 
publications during May of each odd year between 2000 and 2020. The conclusion is 
that the relative frequency of articles about Portuguese science has been increasing 
gradually and the reason for that rise seems to be not only the increment of the 
Portuguese scientific production, but also the improvement of the external 
communication from Research and Development units and the scientific community. 
Moreover, the Science section of Público seeks actively to write about Portuguese 
science and they do it in a diversified manner regarding the science topics they cover. 
They also usually write in-depth articles (or features) about the work of Portuguese 
scientists. 
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A produção científica em Portugal, medida através do número de publicações 
científicas, conheceu nos últimos trinta anos um aumento exponencial. De 1990 a 2018, 
segundo a Pordata, o número de publicações em revistas científicas internacionais com 
pelo menos um autor afiliado a uma instituição científica nacional aumentou de 1006 
para 24 026 artigos. 
Cresceu também o número de citações. Os 872 artigos citados de 1990 já foram 
citados mais de 18 mil vezes, enquanto os 13 718 artigos citados de 2018 geraram até 
março de 2020 mais de 76 mil citações. Verifica-se ainda um aumento acentuado do 
número de doutoramentos e o desenvolvimento da produção científica nacional em 
todos os domínios científicos e tecnológicos. As universidades portuguesas de topo têm 
subido nos rankings mundiais e há um número significativo de unidades de Investigação 
e Desenvolvimento bem classificadas em avaliações internacionais. Outro indicador do 
progresso do sistema científico nacional é a crescente internacionalização da ciência, 
demonstrada pela sucessiva mobilidade de doutorados e pelo aumento do número de 
publicações científicas em coautoria com instituições estrangeiras. 
Um fator importante para o desenvolvimento do sistema científico português e 
para a sua internacionalização foi a adesão de Portugal à União Europeia, em 1986, que 
proporcionou novos programas de investigação realizados com fundos europeus. 
Entretanto, Portugal aderia também em 1986 ao Centro Europeu de Pesquisa Nuclear 
(CERN) e, mais tarde, viria a fazer parte da Agência Espacial Europeia (ESA) e do 
Observatório Europeu do Sul (ESO) – ambos em 2000. A criação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia em 1995 foi igualmente determinante para a superação do atraso científico 
e tecnológico em Portugal. Sob a liderança de José Mariano Gago, assistiu‑se a um 
aumento da rede de unidades de I&D, à criação de laboratórios associados e à 
implementação de avaliação das unidades de I&D com peritos internacionais. 
Nesta fase de efervescência do sistema científico nacional, mais precisamente 
em 1990, surgia o jornal Público, que desde o seu início contou com uma secção de 
Ciência. Desde cedo também, a secção publica regularmente artigos sobre a ciência 
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portuguesa e o trabalho de cientistas portugueses, tanto os que se destacam cá dentro 
como lá fora. 
Durante três meses, entre setembro e dezembro de 2019, o autor deste relatório 
realizou um estágio na secção de Ciência do jornal Público, sob a orientação da editora 
Teresa Firmino. O relatório serve para a conclusão da componente não letiva do curso 
de mestrado em Comunicação de Ciência da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa (NOVA FCSH) e do Instituto de Tecnologia Química e 
Biológica (ITQB). 
A partir dos contactos pessoais da editora e da informação enviada por revistas 
científicas, universidades ou institutos de investigação sobre novas publicações 
científicas, foram feitos vários textos, maioritariamente notícias e features, sobre 
variados temas, desde as Alterações Climáticas e a Biomedicina até à Biodiversidade e à 
Biologia. 
Alguns dos artigos cobriram o trabalho científico desenvolvido por 
investigadores afiliados a instituições portuguesas. Em contraste, as análises sobre a 
cobertura da ciência nos media portugueses são escassas e nenhuma se foca 
especificamente na representatividade da ciência desenvolvida por investigadores 
ligados a instituições do nosso país. Através deste relatório pretende-se, assim, perceber 
qual a preponderância da produção científica nacional nos trabalhos da secção de 
Ciência do Público, analisando aspetos como os artigos que se publicam e em que 
formato jornalístico são publicados; que áreas científicas e instituições científicas estão 
representadas nos textos; qual o impacto do desenvolvimento da comunicação 
institucional na cobertura da ciência portuguesa; ou ainda o processo de decisão do 











I – O JORNALISMO E A CIÊNCIA 
 
1.1 Envolver o público na ciência 
A comunicação de ciência é a atividade que visa comunicar o saber científico, os 
resultados da investigação científica, ou a informação sobre o contexto em que esta é 
feita (Granado & Malheiros, 2015). Pode ser dirigida a qualquer público, nos mais 
diversos contextos e com ferramentas e objetivos variáveis. Os seus atores também são 
distintos. Há os cientistas – principalmente os que são figuras públicas e comunicam 
para um público mais vasto (Goodell, 1975) – há os jornalistas de ciência e todas as 
pessoas que escrevem sobre ciência, há também aqueles que trabalham em museus e 
centros de ciência, ou ainda os responsáveis pelos gabinetes de comunicação de 
universidades e instituições científicas. As atividades de comunicação de ciência variam 
entre um simples comunicado de imprensa, uma exposição, um livro, um filme, um 
website ou uma reportagem. A lista cresce à medida que surgem novas tecnologias de 
comunicação (Bauer et al., 2007). 
A comunicação de ciência é tanto uma atividade em si como um objeto de estudo 
para as ciências da comunicação e outras ciências sociais. Assim, a investigação sobre a 
compreensão pública da ciência permitiu estabelecer os três paradigmas da 
comunicação de ciência desde os anos 1960 até ao presente (Bauer et al., 2007).  
Entre os anos 1960 e os anos 1980, vigorou o paradigma da literacia científica. 
Pressupunha-se que havia um défice de conhecimentos científicos por parte do público 
e, como tal, era necessário apostar na educação científica das pessoas ao longo da vida.  
A partir da segunda metade da década de 1980, afirmou-se o paradigma da 
compreensão pública da ciência. Persistia a ideia de que o público apresentava um 
défice de informação. Mas, desta vez, demonstrava também um défice de atitude; 
aumentavam as atitudes negativas em relação à ciência, apesar da sua crescente 
importância para a vida das pessoas (Royal Society, 1985). Mantinha-se a perspetiva de 
que era preciso reforçar a educação, pois quanto maior fosse o conhecimento científico 
do público, mais positivas seriam as suas atitudes. Este modelo de divulgação da ciência, 
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assim como o anterior, carateriza-se por uma comunicação unidirecional em que os 
cientistas são os detentores do saber e o público é o grupo que não sabe e tem de ser 
instruído. 
A década seguinte trouxe o paradigma da ciência e sociedade, que assenta no 
princípio de que as atitudes negativas para com a ciência são resultado de um défice das 
instituições e dos especialistas, e não do público (Bauer et al., 2007). A comunicação de 
ciência deixa de ser unidirecional e passa a focar-se na participação do público na 
ciência, de modo a recuperar a sua confiança. Já não basta melhorar a literacia científica, 
é preciso também que as instituições e os especialistas oiçam o público sobre o que 
querem e precisam de saber e os contextos sociais em que a comunicação de ciência 
pode ser efetuada. 
A OCDE (Organização para a Cooperação Económica e Desenvolvimento) define 
literacia científica como a capacidade para usar o conhecimento científico para 
compreender o mundo natural e tomar decisões sobre as alterações nele causadas pela 
atividade humana. Por outras palavras, trata-se de saber fazer perguntas e procurar a 
informação que não se tem, para ter uma opinião sobre o mundo e a capacidade de 
escolher de forma informada entre as opções possíveis (Granado & Malheiros, 2015).  
Um conceito mais vasto e que se relaciona com o paradigma da ciência e 
sociedade é o da cultura científica. Possuir cultura científica permite perceber como 
funciona a ciência enquanto empreendimento humano. Permite entender as limitações 
do método científico e a forma como a ciência progride e como se baseia em incertezas, 
hipóteses, experiências e confirmações, explicam Granado e Malheiros. Promover a 
cultura científica é não só familiarizar os cidadãos com a ciência e a atividade dos 
cientistas, mas também estimulá-los a questionar o mundo e a própria ciência. 
“A promoção da cultura científica visa dar à ciência o mesmo estatuto que 
possuem saberes como a literatura ou a música: garantir a todos a capacidade para o 
seu usufruto, as condições para a sua apropriação e as ferramentas para o seu controlo.” 
(Granado & Malheiros, 2015) 
O investimento na área da investigação científica e tecnológica em Portugal nos 
últimos 30 anos trouxe também um crescimento assinalável da promoção da cultura 
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científica e tecnológica e da comunicação de ciência. Multiplicaram-se as estruturas de 
comunicação e outreach em laboratórios de investigação e no ensino superior e 
consolidaram-se as instituições dedicadas especificamente a estas atividades, como os 
museus e centros de ciência – nomeadamente através da Agência Nacional para a 
Cultura Científica – Ciência Viva; Multiplicaram-se também as ações de formação 
profissional e de ensino formal na área da comunicação de ciência. 
Uma das evoluções mais notórias no panorama da promoção da cultura científica 
e da comunicação científica em Portugal foi a criação e afirmação institucional de 
gabinetes de comunicação nas unidades de Investigação e Desenvolvimento (I&D) e nas 
universidades. Ajudaram a criar ou reforçaram, nas instituições científicas onde se 
inserem, uma cultura de maior comunicação com a sociedade e de maior transparência 
(Granado & Malheiros, 2015). Apesar disso, ainda existem nestes gabinetes evidentes 
fragilidades do ponto de vista dos recursos humanos, do seu financiamento e da sua 
definição estratégica. 
Para Nelkin (1987), o entendimento da ciência e tecnologia pelo público é crucial 
numa sociedade cada vez mais marcada pelos avanços nessa área e por decisões 
políticas determinadas pelo conhecimento dos especialistas. 
Concomitantemente, a atitude dos cientistas para com a visibilidade pública 
também se alterou. A comunidade científica habituou-se a um contexto de trabalho em 
que o sucesso era medido pelos próprios pares e em que a maioria dos cientistas não se 
preocupava com a visibilidade pública (Nelkin, 1987). No entanto, o reconhecimento 
pelos pares já não é suficiente para manter o apoio à investigação e a atitude da 
comunidade científica tem vindo a mudar. Os cientistas estão mais conscientes das 
vantagens da visibilidade mediática, seja pelo dever de partilha do conhecimento com a 
sociedade, seja pela afirmação do prestígio científico, ou como meio de atrair as 
atenções das entidades que poderão financiar a sua investigação (Mendonça 2015). 
A execução da ciência depende em grande parte de fundos públicos ou de 
dinheiro proveniente de associações privadas, pelo que muitos cientistas perceberam 
que a comunicação dos resultados da sua investigação teria de atingir mais pessoas fora 
do âmbito académico. “Adquirir visibilidade nacional através dos media passou a ser 
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visto como crucial para manter o apoio financeiro às infraestruturas de investigação e 
para promover políticas públicas favoráveis à ciência e à tecnologia” (Nelkin, 1987). 
Embora possa haver cientistas que divulguem o seu próprio trabalho, é mais 
comum essa tarefa ficar a cargo das instituições que representam. Referindo-se à 
realidade nos EUA, Nelkin recorda que, a partir dos anos 1960 e 1970, as universidades 
e os institutos de investigação foram aperfeiçoando a relação com o público. A autora 
dá o exemplo do American Institute of Physics, que nos anos 1960 disponibilizava cursos 
para jornalistas e organizava conferências de imprensa para apresentar os 
desenvolvimentos mais relevantes da física. Nos anos 1980, a mesma instituição 
adquirira já o hábito de emitir periodicamente comunicados de imprensa. Inclusive, 
dava instruções aos físicos sobre como lidar com jornalistas. Nelkin apresenta também 
o exemplo da NASA: 
“As agências governamentais com projetos dispendiosos na área da ciência e 
tecnologia jogavam a mesma cartada. A NASA, por exemplo, desenvolveu um sofisticado 
dispositivo de relações públicas para atrair a atenção dos media e fazer com que as 
pessoas apoiassem o seu programa. Foi de tal forma bem-sucedido, que desviou a 
atenção da imprensa dos problemas de segurança e das falhas administrativas.” 
 Em Portugal, as instituições financiadoras da ciência, como é o caso da Fundação 
para a Ciência e Tecnologia e da União Europeia (EU), exigem hoje às unidades de 
investigação planos de disseminação e envolvimento público. Com o impacto social a 
assumir um papel determinante no financiamento da investigação, a interação das 
instituições portuguesas com o público tem ganho relevância nos últimos anos 
(Entradas, 2015). 
Um estudo do ISCTE (Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa) e 
da London School of Economics, coordenado por Marta Entradas (2015), inquiriu 406 
unidades de investigação portuguesas (um número que deverá corresponder a mais de 
80% das unidades de I&D em atividade em 2013 e 2014) sobre o envolvimento das 
instituições científicas com o público. Tendo obtido 234 respostas, a equipa verificou um 
aumento das práticas de comunicação pública de ciência em 62.8% das unidades de 
investigação. Um quinto das unidades tinha iniciado as suas práticas de comunicação 
pública há menos de 5 anos. “Estes dados parecem indicar que a atividade de 
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comunicação pública de ciência é uma prática recente e em expansão nas unidades de 
I&D” (Entradas, 2015). Entre as atividades de comunicação mais comuns desenvolvidas 
pelas unidades de investigação estão as entrevistas a jornais e os comunicados de 
imprensa. 
Nelkin (1987) refere que a atividade dos gabinetes de comunicação das 
universidades e de outras instituições científicas pode produzir fontes de informação 
úteis para os jornalistas. A maioria dos artigos científicos publicados não é notícia nos 
meios de comunicação social e um bom comunicador de ciência pode fazer a diferença 
entre o trabalho do cientista ser ou não notícia (Marçal, 2019). Todavia, aquilo que os 
jornalistas ganham em eficiência, poderão perder em fiabilidade. Os gabinetes de 
comunicação sabem como a imprensa funciona e utilizam este conhecimento para 
promover os interesses das suas instituições (Nelkin, 1987). 
O jornalismo de ciência enquadra-se na definição de comunicação de ciência, 
podendo ser um canal de divulgação científica, que promove a literacia científica e que 
permite colocar o público em contacto com o trabalho dos cientistas. Apesar disso, é 
importante não esquecer que um jornalista de ciência é, antes de mais, um jornalista 
(Novais, 2015). Não se espera que o jornalista de ciência seja um “paladino da ciência”, 
assim como não é expectável que um jornalista responsável por cobrir um dado partido 
seja militante dessa formação (Granado & Malheiros, 2001). 
Tim Radford, antigo editor de ciência no jornal The Guardian, clarifica que o 
jornalista de ciência tem de ser inteligente, responsável e ter bom discernimento, tal 
como os outros jornalistas. O jornalismo de ciência também faz o escrutínio do trabalho 
científico e deve expor a má conduta dos cientistas. Este papel de cão de guarda 
contrasta com o estilo jornalístico leviano e incipiente que se limita a engrandecer os 
avanços científicos e a colocar os cientistas em pedestais (Angler, 2017). 
 
1.2 O que distingue o jornalista de ciência? 
No século XIX, nos primórdios do jornalismo de ciência, a cobertura jornalística 
da ciência consistia maioritariamente na disseminação de informação ora sobre novas 
técnicas agrícolas, ora sobre os mais recentes remédios caseiros, ora sobre as histórias 
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mais sensacionalistas, envoltas em misticismo. De tal forma que, em 1835, a imprensa 
noticiou que o astrónomo Sir John Herschel havia observado a presença de humanos 
com forma de morcego na lua (Nelkin, 1987 in Angler, 2017). 
Já no século XX, a eclosão da Primeira Guerra Mundial leva a Alemanha a produzir 
bombas através da Química, tornando-se uma potência nesta área científica e 
ameaçando destronar os EUA. Consequentemente, o público começa a perceber que a 
ciência pode ter impacto sobre a sociedade e a economia e assim os media aumentaram 
a cobertura jornalística da ciência. A partir dos anos 1920, os jornalistas de ciência 
assumem que o objetivo do seu trabalho é persuadir as pessoas sobre os benefícios da 
ciência e noticiam os temas mais populares e os acontecimentos mais excecionais. 
A transição do jornalismo para a internet no final do século XX representa 
inevitavelmente outro marco na progressão do jornalismo de ciência. Atualmente 
regista-se uma queda generalizada das vendas da edição impressa dos jornais e novas 
formas de comunicação, como os blogues e as redes sociais, surgem no espaço Web e 
vêm competir com o jornalismo e interferir com o processo de desenvolvimento das 
histórias jornalísticas (Angler, 2017). 
Apesar disso, o jornalismo persevera-se na sua essência como manancial de 
informação esclarecedora que permitirá às pessoas tomarem decisões ponderadas 
sobre vários aspetos da sua vida, daí ainda ser importante um jornalismo de ciência de 
qualidade para estabelecer uma das pontes possíveis entre a prática científica e o 
público leigo. Um elevado número de pessoas, depois de terminado o ensino formal, 
constrói a perceção que tem da ciência através daquilo que os media – a televisão, a 
rádio, os jornais ou as revistas – lhes transmite (Nelkin, 1987). No caso do jornalismo de 
ciência, essa transmissão é articulada através de mensagens simplificadas sobre um 
campo de conhecimento que está em mutação constante e cujas implicações 
resultantes dos avanços que ocorrem são, em alguns casos, de elevada importância para 
a sociedade.  
Como qualquer jornalista, o jornalista de ciência enfrenta diariamente as 
pressões da competição, dos prazos, da limitação de recursos nas redações e da 
necessidade de cobrir assuntos complexos num espaço e num tempo limitados (Nelkin, 
1987). Ao mesmo tempo que tenta escrever um texto completo, com informação 
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relevante e submetido a um determinado ângulo noticioso, o jornalista tem de ser capaz 
de atrair a atenção dos leitores. A mesma exigência recai sobre o jornalista de ciência, 
que lida frequentemente com outra pressão, a de assimilar e filtrar grandes quantidades 
de informação, por vezes extremamente complexa e de difícil compreensão. 
Paradoxalmente, a receção que o grande público faz dos conteúdos sobre ciência 
é estruturada pela expetativa de uma aplicação imediata dos resultados da investigação 
noticiada, o que raramente corresponde à realidade. Esta ênfase na aplicação prática 
que uma descoberta pode ter é, escreve Nelkin (1987), encorajada também pelos 
próprios cientistas, à procura do reconhecimento público do seu trabalho. 
A ênfase jornalística na aplicação da ciência e as pressões enfrentadas 
diariamente por um jornalista podem levar à distorção da realidade e dos resultados 
científicos. Esta é a ideia que amalgama as principais críticas que podem ser apontadas 
pela comunidade científica ao trabalho dos jornalistas e que foi descrita 
eloquentemente por Rae Goodell, em The Visible Scientists (1977): 
“A imagem da ciência na imprensa popular pode ser comparada à irreverência 
de um cartoon político. Assim como o cartoonista caricatura o nariz grande de um 
político ou a testa larga de um presidente, a imprensa por vezes amplifica 
exageradamente certas caraterísticas da ciência: os seus avanços, os seus mistérios, os 
seus heróis. E, tal como o cartoon, a caricatura da ciência que daqui resulta distorce a 
imagem percecionada pelo público, modificando a impressão das pessoas sobre a ciência 
e as suas prioridades.” 
Rae Goodell elenca três observações recorrentes que os cientistas fazem sobre 
o jornalismo de ciência e uma quarta observação, em jeito de autocrítica, feita pelos 
próprios jornalistas de ciência ao seu trabalho: 
 A crítica mais prevalecente refere-se ao sensacionalismo. Na tentativa de 
conferir a uma história sobre ciência o seu valor enquanto notícia, a 
imprensa por vezes transforma um novo resultado científico num 




 Em segundo lugar nas queixas dos cientistas, está a imprecisão. 
“Qualquer pessoa que interaja com a imprensa há muito tempo tem uma 
anedota para contar sobre ser mal interpretado ou citado erradamente”, 
escreve Goodell. Alguns cientistas, porém, avaliam a precisão de um 
artigo de um jornal como se se tratasse de um artigo publicado numa 
revista científica, o que claramente diverge do propósito de um texto 
jornalístico; 
 Em terceiro lugar surge a simplificação excessiva. Simplificar parte da 
informação científica que um jornalista recebe é inevitável para poder 
comunicá-la a um público mais vasto, embora seja tema de debate o quão 
longe deve ir essa simplificação; 
 A crítica que os jornalistas de ciência fazem ao seu próprio trabalho 
relaciona-se com a escassez de artigos ou peças de fundo e de 
investigação. Devido à complexidade tecnológica e científica da maioria 
das questões políticas atuais, os jornalistas entendem que é preciso 
escrever textos que interpretem e investiguem meticulosamente estes 
problemas; 
Sobre o sensacionalismo, Nelkin (1987) escreve que apesar de os jornalistas 
tentarem evitar o estilo provocatório, estes tendem a engrandecer os acontecimentos 
e a sobrestimar a sua significância. A focalização no drama, na aberração e na 
controvérsia nas notícias sobre ciência e tecnologia reflete o esforço dos jornalistas para 
tornar os seus artigos mais apelativos. 
Quanto à importância de haver um maior aprofundamento dos artigos, Goodell 
escrevia em 1977 sobre a chegada do jornalismo de ciência a uma nova fase, que se 
afirmara nos dez anos anteriores. Verificara-se um incremento da cobertura e do 
escrutínio de aspetos desfavoráveis da ciência, para o qual terá contribuído o aumento 
não só da disseminação da ciência, mas também do seu poder e da sua correlação com 
assuntos políticos. 
Não é exigível que o jornalista de ciência seja um especialista nos assuntos sobre 
os quais publica. Porém, como em qualquer outra área do jornalismo, é indispensável 
que o jornalista de ciência esteja bem informado antes de escrever ou falar sobre 
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determinado assunto, assim como precisa de saber como obter e validar as respostas às 
suas perguntas e de possuir uma vasta cultura geral científica que lhe permita enquadrar 
os novos conhecimentos (Granado & Malheiros, 2001). 
O jornalista de ciência é crítico sobre a integridade da investigação científica e 
dos seus métodos, o que torna menos vulnerável às mensagens sensacionalistas que 
podem chegar da comunidade científica, através, por exemplo, dos comunicados de 
imprensa (Ponce, 2018). Nelkin (1987) acrescenta que os jornalistas que pouco sabem 
sobre ciência poderão não ser capazes de encontrar os especialistas indicados, nem 
saberão fazer as perguntas mais pertinentes sobre um assunto técnico, tão-pouco irão 
saber exatamente o que fazer com as respostas. Apesar disso, um jornalista experiente 
sem um conhecimento detalhado sobre a ciência, mas com um espírito crítico apurado, 
será capaz de usar as técnicas jornalísticas que conhece para fazer com que o cientista 
explique as coisas pormenorizadamente. 
Ainda assim, poucos são os jornalistas capazes de aferir se um determinado 
número é significativo ou preciso, assim como poucos são aqueles que conseguem 
perceber se as técnicas de amostragem ou os métodos de investigação utilizados por 
um cientista são apropriados (Nelkin, 1987). Para complementar o seu ponto de vista, 
Nelkin cita um jornalista para quem a parte mais difícil do jornalismo de ciência é 
entender “como opera um dado mecanismo e ser capaz de o explicar de forma 
simplificada”. Como funciona a pílula contracetiva? Como se mede o ritmo de expansão 
do universo? As respostas a estas questões precisam de ser contextualizadas para que 
o leitor perceba a complexidade do acontecimento científico. 
Um bom jornalista de ciência lê várias revistas científicas por semana, consulta 
jornais e livros, informa-se sobre os resultados de conferências e passa muito tempo 
compenetrado em bases de dados e na Internet (Granado & Malheiros, 2001). Também 
pode participar em conferências sobre temas de ciência, visitar laboratórios, ou fazer 
reportagens no local sobre o trabalho dos investigadores. 
Contudo, a esmagadora maioria dos artigos científicos publicados não é notícia 
nos meios de comunicação social (Marçal, 2019). As principais fontes de notícia dos 
jornalistas de ciência são as revistas científicas, mas só aquelas cujos artigos tiveram de 
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passar pelo filtro da revisão por pares1. Sobressaem a Science e a Nature, revistas 
interdisciplinares de grande prestígio, editadas em inglês e que contêm a investigação 
mais importante para a maioria da comunidade científica. Por conseguinte, deverão ser, 
igualmente, as publicações de maior interesse para a generalidade do público (Blum et 
al., 2006). 
No grupo de revistas científicas mais procuradas pelos jornalistas conhecido por 
“Big Four”, juntam-se à Science e à Nature as revistas New England Journal of Medicine 
e a revista Journal of the American Medical Association (Blum et al., 2006). Nos anos 
mais recentes, porém, o grau de mediatização das revistas Proceedings of the National 
Academy of Sciences, Cell e Neuron tem aumentado. Adicionalmente, o grupo editorial 
da revista Nature tem lançado números mais especializados com artigos sobre 
Neurociência, Biotecnologia, Genética ou Ciência dos Materiais. 
Em suma, a função essencial de um jornalista (de ciência ou de outra área), como 
explicam António Granado e José Vítor Malheiros (2001), consiste em oferecer ao 
público informação e opiniões que lhe permita perceber o que acontece no mundo e 
compreender a importância desses acontecimentos. A partir dessa informação, cada 
cidadão poderá avaliar os desenvolvimentos possíveis dos acontecimentos e fazer 
escolhas pessoais informadas, participar nos debates públicos, interpelar os atores 
sociais e políticos, ou influenciar as escolhas da comunidade. 
Quando um jornalista escreve sobre ciência e pretende explicar corretamente a 
relevância de um artigo publicado numa revista científica, é preciso que o jornalista 
explique o conteúdo do artigo e as suas implicações de forma interessante, a um público 
não especialista, evitando a utilização de linguagem científica (Granado & Malheiros, 
2001). É por isso que se torna imprescindível haver alguma simplificação dos conceitos 
e dos procedimentos científicos. O jornalista de ciência, tal como o comunicador de 
ciência, desconstrói a linguagem hermética da comunicação entre cientistas e 
reorganiza-a numa versão compreensível e interessante para o público não-
especializado (Marçal, 2019). Os melhores artigos sobre ciência educam o leitor e 
prendem-no ao texto (Angler, 2017). Logo, além de dominar as técnicas jornalísticas, o 
                                                          
1 Os artigos científicos são revistos por especialistas da mesma área disciplinar, que podem sugerir 
melhorias e correções antes da publicação do artigo. 
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jornalista de ciência tem de “dominar as técnicas de storytelling”, defende Angler. 
Também é comum o jornalista utilizar metáforas e analogias para explicar um fenómeno 
desconhecido ou um conceito complexo através de uma ideia mais familiar, que seja 
inteligível ao público (Bucchi, 1998). 
O escrutínio que o jornalismo deve fazer da ciência prende-se com a importância 
de manter sob vigilância um campo do conhecimento maioritariamente financiado por 
fundos públicos (Murcott & Williams, 2013, in Angler, 2017). Um importante alicerce da 
democracia é mostrar aos financiadores, isto é, os contribuintes, como está a ser 
aplicado o dinheiro dos seus impostos. Além disso, a ciência e a tecnologia aparecem 
cada vez mais em artigos de outras áreas do jornalismo, como a economia e a política. 
Entre os assuntos mais noticiados estão a sustentabilidade ambiental, a saúde pública, 
a regulação de medicamentos, a construção de grandes infraestruturas de investigação 
e o impacto de avanços tecnológicos na medicina (Nelkin, 1987). 
A cobertura jornalística da ciência procura conformar-se às normas da 
objetividade que guiam o exercício do jornalismo. Embora os jornalistas já não 
acreditem que seja possível fazer-se um trabalho totalmente objetivo, estes procuram 
a neutralidade e a imparcialidade nos seus textos, contrapondo diferentes pontos de 
vista e apresentando todos os lados da questão de forma igualitária (Nelkin, 1987).  
Para manterem a neutralidade, os jornalistas de ciência citam fontes científicas 
que representem diferentes abordagens sobre uma controvérsia. Ironicamente, a noção 
de objetividade assim entendida, é insignificante dentro da comunidade científica 
(Nelkin, 1987). Os valores de justiça e equilíbrio não são determinantes para a 
compreensão da natureza. A ciência não requer o equilíbrio entre pontos de vista 
opostos, mas sim a verificação empírica dos mesmos. Assim, argumenta Nelkin, ainda 
que as normas de objetividade do jornalismo tenham sido moldadas a partir do método 
científico, a sua implementação na cobertura jornalística da ciência é “frequentemente 
uma fonte de irritação para os cientistas envolvidos”. 
Num relatório sobre as condições de trabalho e o ethos de jornalistas de ciência 
de todo o mundo, Bauer et al. (2013) apresentam os resultados de um inquérito a 592 
jornalistas de ciência sobre como estes percecionam a sua função. Para 43% dos 
inquiridos, o papel do jornalista de ciência é, essencialmente, informar. Menos de 10% 
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vê o jornalismo de ciência como uma forma de entretenimento ou de vigilância pública. 
Cerca de um quarto dos inquiridos (23%) entende que o jornalista é um tradutor de 
matérias complexas. Além disso, 66% considera que o jornalismo de ciência não é crítico 
o suficiente. 
Um aspeto fundamental do dia-a-dia de um jornalista é a sua relação com o 
editor. “Ainda que o trabalho dos jornalistas seja comunicar para uma vasta audiência, 
estes têm de se focar, antes de mais, numa audiência individual, constituída pelo editor” 
(Murcott, 2012). Se o jornalista de ciência não conseguir convencer o editor a publicar 
uma determinada história, esta nunca chegará ao conhecimento do público. 
Ashwell (2014) realizou, entre 2009 e 2011, 25 entrevistas a comunicadores de 
ciência, jornalistas de ciência e cientistas sobre o jornalismo de ciência nos órgãos de 
comunicação social mais populares da Nova Zelândia. Ao todo, entrevistou seis 
jornalistas. Foi-lhes perguntado o que definia uma boa história sobre ciência. Para um 
dos jornalistas, tem de ser algo fora do comum e interessante. Dois jornalistas 
consideram, por outro lado, que uma boa história expressa-se sobre um assunto que 
interfira no quotidiano das pessoas. 
 
1.3 Como decidir se uma história é boa ou não? 
O crivo do editor sobre as histórias que são ou não publicadas reflete as 
assunções que os jornalistas constroem sobre as preferências dos leitores, baseadas na 
intuição, na experiência e nos interesses pessoais (Nelkin, 1987). Raramente os 
jornalistas recebem feedback sistemático dos leitores para orientar as suas escolhas. 
Teresa Firmino, editora de Ciência no jornal Público, admite que vê o número de 
partilhas dos artigos, mas que não vive em função disso. “Também sei que há coisas que 
um jornal tem de noticiar independentemente de ser muito ou pouco lido” (Novais, 
2015). O jornalista de ciência escreve sobre uma grande variedade de temas, que 
abrangem todas as áreas da ciência e também a pseudociência ou a tecnologia. Poderá 
ainda auxiliar, dentro da redação, outros jornalistas que se encontrem a escrever sobre 
algo que se relaciona com a ciência (Williams & Clifford, 2010, in Murcott, 2012). 
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Como já foi referido, as fontes das histórias sobre ciência são, genericamente, 
artigos científicos e comunicados de imprensa. Murcott (2012) agrupa essas fontes em 
duas categorias abrangentes; por um lado, as histórias que o jornalista descobre por si 
próprio e, por outro, aquelas que lhe são envidas e que constituem a maioria. Uma parte 
significativa do trabalho do jornalista de ciência é, a partir da montanha de comunicados 
de imprensa que chegam à caixa de email, identificar as histórias que são importantes. 
Algumas entrevistas são motivadas por ações desencadeadas pelo próprio 
campo científico, através de comunicados de imprensa, conferências de imprensa ou 
contactos institucionais e pessoais. Os cientistas sabem que os jornalistas procuram uma 
boa história, mas os jornalistas nem sempre sabem se a vão encontrar. Depende muito 
da capacidade do cientista para transmitir uma história atrativa do ponto de vista dos 
critérios jornalísticos de novidade, de relevância ou de ângulo humano. Também vai 
depender da capacidade do jornalista de registar essa história através de uma narrativa 
simples e percetível (Mendonça, 2015). 
O emagrecimento das redações e a falta de tempo e recursos podem levar os 
jornalistas a apoiarem-se mais nos comunicados de imprensa para compor os seus 
textos (Ashwell, 2014). O jornalismo de ciência foi das áreas mais afetadas nos processos 
de reestruturação dos órgãos de comunicação social durante a crise económica de 2008. 
Registou-se um pouco por todo o mundo ocidental o encerramento das secções de 
ciência e o afastamento de jornalistas especializados, apesar de muitos jornalistas de 
ciência não terem percecionado essa crise (Mendonça, 2015). Para dois terços dos 179 
jornalistas inquiridos sobre as suas condições de trabalho durante a Conferência 
Mundial de Jornalistas de Ciência, em 2009, a crise «não era pertinente» (Bauer et al., 
2009 in Mendonça, 2015). 
Nos jornais generalistas portugueses, a ciência foi, desde sempre, tema de 
notícia. No entanto, o acompanhamento dos temas científicos caracterizava-se por ser 
geralmente pontual e espaçado no tempo. A fraca produção científica, bem como o 
isolamento em que se encontrava o sistema científico nacional – agravado no período 
do Estado Novo – ajudam a explicar esse vazio da cobertura mediática, durante décadas 
praticamente limitada à reprodução do noticiário estrangeiro (Mendonça, 2015).  
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A partir dos anos 1980, o sistema científico português, então em acelerada 
mudança, começa a surgir com mais regularidade nas notícias de ciência, sobretudo no 
Diário de Notícias, no semanário Expresso e, a partir dos anos 1990, no jornal Público 
(Mendonça, 2015). A criação do Ministério da Ciência e Tecnologia, em 1995, a adesão 
de Portugal a diversas instituições internacionais de investigação e a avaliação 
internacional dos centros de investigação, realizada em 1996, projetaram a ciência para 
as primeiras páginas dos jornais e para a abertura de diversos noticiários (Granado & 
Malheiros, 2015). Ainda que os jornais ditos de qualidade tenham aumentado a 
visibilidade dada à ciência, nos jornais populares existiu uma queda acentuada destes 
temas a partir da década de 80 (Fonseca, 2012 in Granado & Malheiros, 2015).  
Mas como decide um jornalista os temas e acontecimentos sobre os quais 
escreve? “O teste mais simples para obter uma resposta é fazer a pergunta que os 
próprios editores fazem aos jornalistas, quando estes contam algo que ouviram: «E 
então?» (tradução aproximada da expressão inglesa «So what?»). Se o assunto resistir 
a esta pergunta, estamos perante uma notícia que vale a pena divulgar” (Granado & 
Malheiros, 2001). No livro The Decision-Making Process in Journalism, Carl Hausman 
identifica seis tipos de questões que os jornalistas colocam (muitas vezes, 
inconscientemente) para decidir se um acontecimento pode ou não ser notícia: Os 
leitores identificam-se, direta ou indiretamente, com o objeto da notícia? O assunto tem 
impacto imediato e direto nos consumidores de notícias? O assunto é fora do normal? 
A história tem atualidade? A história tem elementos dramáticos? A história tem grande 
impacto? 
Há histórias que podem dar origem a peças jornalísticas apenas porque possuem 
um aspeto invulgar, seja por fazerem sorrir ou sonhar, seja por comoverem. Além disso, 
o público lê com mais facilidade um artigo sobre uma nova investigação, se este falar 
sobre a vida e o trabalho de um investigador. É a humanização que pode ajudar o público 
a envolver-se mais com a ciência e a tecnologia (Granado & Malheiros, 2001). 
Devido às limitações de tempo e espaço para escrever uma história, uma das 
tarefas mais importantes de um jornalista é a seleção. O jornalista seleciona as fontes 
mais importantes para escrever as suas histórias, decide as perguntas que lhes vai fazer, 
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seleciona a informação que vai colocar no texto e no lead e decide, antes de tudo o 
resto, quais são os acontecimentos que possuem valor-notícia (Angler, 2017).  
 A intuição que os jornalistas desenvolvem sobre as preferências dos leitores 
baseia-se na capacidade de perceber se uma história tem ou não valor-notícia e ainda 
se deve ou não ser aprofundada. Essa capacidade também é intuitiva e adquire-se com 
a experiência (Angler, 2017). Franziska Badenschier and Holger Wormer (2012) referem 
que a Saúde, a Medicina e a Biologia são os temas sobre ciência mais mediatizados em 
todo o mundo. 
Um estudo sobre o jornal The New York Times revelou que a Saúde, a Medicina 
e a Ciência do Comportamento estavam entre os temas de ciência mais lidos (Clark & 
Illman 2006 in Badenschier & Wormer, 2012). O relatório de estágio de Vera Novais 
(2015), por sua vez, mostra os resultados de um inquérito sobre as preferências dos 
leitores do jornal Público. As 845 respostas obtidas foram divididas em dois grupos. O 
grupo 1 corresponde às 331 respostas que resultaram da divulgação do inquérito feita 
pela autora. O segundo grupo – constituído pelas respostas que resultaram da 
publicitação feita pelo Público – reúne 514 respostas. 
Mais de metade dos inquiridos (51,7%) do primeiro grupo escolheu Biologia, o 
que era expectável, visto que os contactos da autora são formados nessa área. Cerca de 
um quarto dos inquiridos do mesmo grupo interessam-se pelas curiosidades científicas 
(26,9%) e Medicina (24,8%). No grupo 2, a maioria prefere Medicina (31,9%), seguida 
pela Astronomia (30%) e Biologia (28%). O tema da produção científica portuguesa 
suscita algum interesse, sendo o oitavo mais escolhido no grupo 1, com 13,6%, e o 
quinto mais escolhido no grupo 2, com 19,1%. 
Um acontecimento possui caraterísticas, como a proximidade geográfica, a 
surpresa, a controvérsia, a atualidade ou a referência a figuras públicas que lhe confere 
o valor-notícia (Badenschier & Wormer, 2012). Quanto maior o número e a intensidade 
dessas caraterísticas, maior será a noticiabilidade de um acontecimento. Isso explica por 
que razão uma história sobre tsunamis pode ser rejeitada num dia normal, mas tornar-
se pertinente quando uma catástrofe assim ocorre, já que um acontecimento sobre 
ciência com implicações sociais, económicos ou políticos tem um valor-notícia mais 
acentuado (Angler, 2017). 
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A teoria dos valores-notícia explica por que razão um certo assunto deve ser 
noticiado ou desenvolvido pelos media (Badenschier & Wormer 2012). Os valores-
notícia convencionais são utilizados por todos os jornalistas, independentemente da 
secção em que trabalhem. No entanto, alguns valores-notícia poderão não se adequar 
a determinadas áreas do jornalismo. Nesse caso, poderá haver uma adaptação dos 
valores-notícia existentes ou a criação de valores-notícia completamente novos. Alguns 
investigadores, com efeito, sugerem a existência de critérios de noticiabilidade 
específicos do jornalismo de ciência, embora sejam escassos os estudos empíricos que 
a demonstrem.  
Por exemplo, o valor-notícia da surpresa parece ser mais importante no 
jornalismo de ciência do que no jornalismo sobre política. Outro exemplo é o valor-
notícia da proximidade. No jornalismo de ciência, a relevância de um acontecimento 
pode ser determinada não só pela sua proximidade geográfica, económica, cultural ou 
política, mas também pela sua proximidade científica, ou seja, as áreas de investigação 
mais importantes de um país. 
Para testar a hipótese de que a teoria tradicional dos valores-notícia não se 
adequa integralmente à cobertura jornalística da ciência, Badenschier e Wormer (2012) 
realizaram um estudo sobre a seleção de notícias no jornalismo de ciência, que conjuga 
as reflexões existentes relativas à teoria dos valores-notícia e as perspetivas dos próprios 
jornalistas. Para isso, analisaram artigos de quatro jornais diários alemães de qualidade 
e entrevistaram os respetivos editores de Ciência. 
Os autores identificaram vários valores-notícia próprios do jornalismo de ciência. 
Entre os mais relevantes estão a surpresa, a composição, a atualidade, a personalização 
e a existência de boas imagens ou gráficos para acompanhar o texto. A composição é 
entendida como a diversificação equilibrada dos tópicos noticiados e a atualidade define 
a seleção de uma notícia de ciência instigada pelo contexto noticioso geral, de que é 
exemplo a torrente de artigos que tive de ser publicada durante a pandemia da Covid-
19 sobre o estudo do vírus e dos seus efeitos ou de uma possível cura ou vacina. Os 
valores-notícia da proximidade geográfica e da proeminência do protagonista do 
acontecimento, que estão entre os critérios mais importantes nas teorias gerais dos 
valores-notícia, não foram tão valorizados pelos editores de ciência alemães, que 
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classificaram o envolvimento de cientistas germânicos nas notícias como algo “bom de 
ter”, no máximo. 
 
1.4 A produção científica portuguesa 
Portugal apresentava, até à década de 1990, um grande atraso científico. Os 
recursos humanos qualificados e as infraestruturas e instituições dedicadas à 
investigação científica eram escassos e a internacionalização da ciência portuguesa era 
diminuta (Vieira et al., 2019). Apesar de, com a reforma universitária de 1911, se ter 
tentado mudar esse cenário, ao criar-se a Universidade do Porto e a Universidade de 
Lisboa e, mais tarde, o Instituto Superior Técnico, estas novas instituições não foram 
suficientes para produzir grandes alterações. Nem o foram os laboratórios de Estado 
criados, que tinham como principal missão o desenvolvimento de uma investigação 
aplicada com vista à resolução de problemas em áreas específicas (Rodrigues, 2017, in 
Vieira et al., 2009). 
A entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia em 1986 foi 
determinante para o desenvolvimento do sistema científico português e, em grande 
medida, para a sua internacionalização. Surgiram novos programas e atividades de 
investigação realizados com fundos europeus e os investigadores viram-se obrigados a 
procurar ativamente colaborações internacionais para poderem concorrer a esse 
financiamento. 
Em 1987, a Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, organismo 
que antecedeu a FCT (Fundação para a Ciência e Tecnologia), lançou o primeiro grande 
programa de fomento da investigação, o Programa Mobilizador de Ciência e Tecnologia. 
Entre os objetivos desta iniciativa estavam a formação avançada de recursos humanos 
– principalmente em ambiente internacional – e a promoção da adesão de Portugal a 
organizações científicas internacionais. 
Portugal aderira ao Centro Europeu de Pesquisa Nuclear (CERN) em 1986 e, mais 
tarde, viria a fazer parte da Agência Espacial Europeia (ESA) e do Observatório Europeu 
do Sul (ESO) – ambos em 2000. Entretanto, o tecido do sistema científico português 
reforçava-se com o surgimento das primeiras Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
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(IPFL) dedicadas à investigação, com autonomia estratégica e financeira e com ligações 
às universidades, de que são exemplo o Laboratório de Instrumentação e Física Experimental 
de Partículas (LIP) e o Instituto de Patologia e Imunologia Molecular da Universidade do 
Porto (Ipatimup). 
A participação de Portugal em consórcios científicos internacionais e as 
cooperações bilaterais com instituições de diversos países representam uma marca da 
qualidade da ciência nacional e tem tido um retorno indiscutível ao nível da formação 
de pessoas e da aquisição de conhecimento e know-how (Vieira & Fiolhais, 2015). Aliás, 
em 2012, cerca de cem investigadores portugueses participaram na descoberta da 
partícula de Higgs no CERN, que valeu o Prémio Nobel da Física a dois físicos que 
propuseram o chamado “mecanismo de Higgs” em 1964. 
Após a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia em 1995, liderado por 
Mariano Gago, foram implementadas várias ações com vista à dinamização do sistema 
científico e à superação do atraso científico e tecnológico relativamente à UE. Assistiu 
‑se a um aumento da rede de unidades de I&D, à criação de laboratórios associados e à 
implementação de avaliação com peritos internacionais, os chamados 
performance‑based funding models, com vista o financiamento das unidades de I&D em 
função dos resultados alcançados nos exercícios de avaliação. 
Vieira e Fiolhais (2015) sumarizam alguns dos pontos fortes do sistema científico 
português alcançados graças ao progresso das últimas décadas: 
 As universidades portuguesas de topo têm subido nos rankings mundiais;  
 Há um número significativo de unidades de I&D bem classificadas em 
avaliações internacionais;  
 Aumentou a internacionalização da ciência, expressa pela crescente 
mobilidade de doutorados e pelo aumento do número de publicações 
científicas em coautoria;  
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 Houve um crescimento da produção científica nacional2 em todos os 
domínios científicos e tecnológicos, medida pelo número de artigos e 
respetivas citações;  
 Entre 1995 e 2011, atingiu-se em alguns domínios um impacto superior à 
média mundial, medida pelo número de citações: Ciências do Espaço, 
Física, Neurociências, Ciências do Comportamento, Ciências das Plantas 
e dos Animais e Medicina Clínica (ainda assim, o impacto mundial da 
produção científica portuguesa é, no geral, diminuto); 
Em oposição, a carreira científica em Portugal deixou de ser tranquila e tornou-
se mais imprevisível (Marçal, 2019). É hoje uma atividade altamente competitiva e que 
frequentemente exige mobilidade internacional. A maioria dos investigadores enfrenta 
durante muito tempo contratos de três a cinco anos, sem nenhuma garantia de 
continuidade após o respetivo término. 
Apesar disso, a percentagem do produto interno bruto (PIB) canalizada para a 
ciência e tecnologia em Portugal está em crescimento outra vez, depois de uma queda 
prolongada entre 2009 e 2015 (OCDE,2020). Em 1995, investiu-se apenas 0,5% do PIB 
português em I&D. Em 2001, o valor ascendeu até aos 0,8% e em 2009 o investimento 
duplicou, atingindo o resultado mais alto desde 1980 (1,6%). Embora em 2018 o valor 
tenha sido mais baixo (1,3%), o investimento tem aumentado paulatinamente desde 
2015. A média dos países da OCDE também cresceu entre 1995 e 2018, dos 2% para os 
2,4%.  
Mais acentuado é o crescimento do número de doutoramentos em Portugal 
(Figura 1). Em 1999, o doutoramento passou a ser obrigatório para o ingresso numa 
carreira de investigação, através do Estatuto da Carreira de Investigação Científica. Dos 
3,4 doutoramentos por cada 100 mil habitantes em 1990, passou-se para os 8,3 em 2000 
e para os 16,4 em 2010. Em 2015 foram 28,7. 
                                                          
2 A produção científica portuguesa é definida pela publicação de trabalhos científicos em que pelo 




Figura 1 – Número de doutoramentos por 100 mil habitantes (1990-2015) 
(Fonte: Pordata) 
 
No ranking Scimago, definido pelo número de publicações produzidas por cada 
país desde 1996, Portugal encontra-se em 31º lugar. Os investigadores portugueses já 
publicaram mais de 300 mil trabalhos e cerca de 92% desses documentos são citáveis. 
Além da produção científica de cada país, o ranking Scimago avalia as instituições 
de investigação e as universidades nacionais com base em três indicadores. O 
desempenho científico, medido pela quantidade de publicações indexadas na base de 
dados Scopus, é o fator mais determinante para a classificação. Os outros indicadores 
são a inovação e a visibilidade online das instituições. A Universidade de Lisboa, a 
Universidade do Porto e a Universidade de Coimbra ocupam os três primeiros lugares 
do ranking das instituições portuguesas. Seguem-se a Universidade do Minho, a 
Fundação Calouste Gulbenkian e o Instituto Gulbenkian de Ciência. 
Já o ranking Leiden, desenvolvido pelo Centro de Estudos para a Ciência e 
Tecnologia da Universidade de Leiden (Holanda), reflete o desempenho científico de 963 
universidades em todo o mundo e baseia-se no número de publicações científicas 
registadas na base de dados Web of Science. 
A Universidade de Lisboa (na 124ª posição), a Universidade do Porto (em 159º) 



















































































































portuguesas mais bem posicionadas. Significa que produziram a maioria dos artigos 
científicos em Portugal entre 2006 e 2017. A seguir vêm a Universidade de Aveiro, a 
Universidade Nova de Lisboa e a Universidade do Minho. 
De 2014 a 2017, a Universidade de Lisboa publicou 6 775 artigos, a Universidade 
do Porto 5 983 e a Universidade de Coimbra 3 240. Durante o mesmo período, a 
Universidade do Minho – com 2 262 artigos – ultrapassou a Universidade Nova de Lisboa 
– com 2 236 – e passou a ser a quinta universidade portuguesa com maior número de 
artigos científicos publicados, atrás da Universidade de Aveiro, com 3 087. A 
Universidade de Lisboa foi a instituição portuguesa que teve maior número de artigos 
entre os 10% mais citados no mundo inteiro (577). Seguiu-se a Universidade do Porto, 
com 557. Porém, foi a Universidade de Aveiro que obteve a maior proporção de artigos 
citados (10,2%) relativamente aos artigos que produziu. A menor taxa foi a da 
Universidade de Lisboa, com 8,5%.  
O número de trabalhos portugueses publicados em revista científicas 
internacionais aumentou significativamente nos últimos 30 anos, assim como o número 
de publicações citadas (Figura 2). Em 1990, conseguiu-se um total de 1006 publicações 
e os 872 trabalhos citados geraram mais de 18 mil citações. Em 2000, foram publicados 
4 487 trabalhos e o número de citações mais do que quintuplicou, atingindo-se as 105 
134. Em 2018, foram publicados 24 026 trabalhos, o que constitui um ligeiro recuo em 
relação a 2017, quando se registaram 24 748 publicações. Até março de 2020, altura em 
que os dados foram atualizados pela última vez, os trabalhos citados de 2018 tinham 
gerado 76 571 citações. O número de publicações em coautoria com instituições 
estrangeiras também aumentou. Passou de 1 724 em 2000 para 13 184 em 2018. 
Portugal tem a quinta maior taxa média de crescimento anual do número de 
publicações científicas por milhão de habitantes na União Europeia entre 2008 e 2018, 
segundo a Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência. A taxa ronda os 8% e é 
superior à de países como Dinamarca, Suécia e Finlândia, que em 2018 obtiveram o 
maior número de publicações por milhão de habitantes no espaço europeu. Portugal foi 
o 13º país. Na lista Highly Cited Researchers de 2019, organizada pela Web of Science e 
que identifica os investigadores cujas publicações tenham ficado entre as mais citadas a 
nível mundial, encontram-se mais de 6 mil cientistas de quase 60 países. A maioria (44%) 
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é proveniente dos EUA e apenas 11 investigadores são portugueses. Três são do Centro 
de Engenharia Biológica da Universidade do Minho e há ainda dois da Universidade de 
Lisboa e um da Universidade de Aveiro. 
 
Figura 2 – Número de publicações científicas portuguesas em revistas científicas 
internacionais e número de publicações citadas (1990-2018) 
(Fonte: Pordata) 
 
 Desde 1990, a maioria das publicações portuguesas é sobre Ciências Exatas e 
Naturais (Figura 3). Até 2009, a segunda área científica com mais publicações científicas 
era as Ciências da Engenharia e Tecnologias, seguida das Ciências Médicas e da Saúde. 
A partir de 2010, produzem-se mais publicações sobre Ciências Médicas e da Saúde do 
que sobre Ciências da Engenharia e Tecnologias. Em quarto lugar estão as Ciências 
Sociais, depois as Ciências Agrárias e Veterinárias e, finalmente, as Humanidades e as 
Artes. 
Os dados da Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência correspondem 
às publicações indexadas na Web of Science. Em 2018, Portugal foi o 13º país da UE com 
maior número de publicações científicas. Entre 2008 e 2018, o país teve a quinta maior 
taxa de crescimento médio anual do número de publicações (cerca de 8%) em 































































































































Figura 3 – Produção científica portuguesa por área científica entre 1990 e 2018 
(Fonte: DGEEC) 
 
 Dentro das Ciências Exatas e Naturais, predominam as publicações sobre 
Ciências Biológicas; Química e Física; e Astronomia. A Engenharia Eletrotécnica e 
Eletrónica; a Engenharia dos Materiais; e a Engenharia do Ambiente compõem a maioria 
das publicações sobre Ciências da Engenharia e Tecnologia. Na área das Ciências Sociais, 
publica-se principalmente trabalhos sobre Economia e Gestão; Psicologia; e Ciências da 
Educação. A maior parte das publicações das Humanidades e Artes são sobre História e 
Arqueologia. 
Para o incremento do número de publicações científicas em Portugal terá 
contribuído o aumento do número de investigadores. Em 2001, havia 17 725 
investigadores (ETI) em atividades de I&D em Portugal. A maioria, cerca de nove mil, 
trabalhava em instituições de Ensino Superior, segundo a Pordata. O número de 
investigadores aumentou nos anos seguintes e atingiu em 2011 o pico de 44 056. A 
maioria continuava a concentrar-se no Ensino Superior (23 754,4), seguindo-se as 
empresas (12 198,2). Em instituições privadas sem fins lucrativos (IPFL) trabalhavam 
5 572 investigadores e apenas 2 531 estavam em instituições públicas de investigação. 
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subida e em 2018 eram 47 651,7. Aumentou a presença de investigadores no Ensino 
Superior e nas empresas (28, 830,8 e 16 746,1, respetivamente) e regrediu no Estado 
(1 558) e nas IPFL (516, 8).  
Os dados mais recentes do Eurostat, referentes a 2017, indicam que mais de 
metade (51%) dos engenheiros e cientistas em Portugal são mulheres. O número 
constitui a quarta maior taxa entre os Estados-membros e está dez pontos acima da 
média da UE (41%). Dos 358 mil cientistas e engenheiros em Portugal, em 2017, 184 mil 
eram do sexo feminino. 
Os resultados do Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional de 
2018, realizado pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, mostram que 
quase metade (43%) dos 96 mil investigadores em Portugal são mulheres. Nas ciências 
naturais, médicas, agrárias e veterinárias, sociais e também nas humanidades e artes as 
mulheres estão em maioria. Só nas ciências exatas (35%) e nas engenharias e tecnologias 
(27%) estão em desvantagem. Nas instituições públicas de investigação a percentagem 
de mulheres é de 61%, em Instituições Privadas sem fins lucrativos é de 51%, no Ensino 
Superior é de 50% e nas empresas é de 28%. 
Segundo o relatório da Comissão Europeia She Figures 2018, entre 2008 e 2015, 
o número de mulheres investigadoras em Portugal cresceu 1,5 por cento, enquanto o 
número de homens investigadores aumentou 0,8 por cento. Além disso, de acordo com 
a Pordata, o número de mulheres doutoradas é superior ao dos homens desde 2008. 
Apesar dos números genericamente encorajadores sobre a participação das 
mulheres na ciência em Portugal, há desigualdades que persistem, nomeadamente, no 
acesso aos cargos de topo (Marçal, 2019). 
 
1.5 Estágio no jornal Público 
Entre setembro e dezembro de 2019, o autor do presente relatório realizou, no 
âmbito do mestrado em Comunicação de Ciência, um estágio curricular na secção de 
Ciência do jornal Público. 
O primeiro trabalho do estagiário – orientado no local pela editora da secção de 
Ciência, Teresa Firmino – foi uma pequena notícia, para a página online, sobre o impacto 
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das alterações climáticas na produção mundial de banana, a 2 de setembro. Desde esse 
momento até ao dia 9 de dezembro, dia em que terminou o estágio, passaram-se mais 
de 30 artigos, que culminaram com um feature de duas páginas – publicado em papel e 
no online – sobre a descoberta de oito espécies de minhocas-fantasma por um biólogo 
português. Duas dessas espécies receberam os nomes de José Mário Branco e Zeca 
Afonso (Anexo 2.5). 
O jornal Público foi fundado a 5 de março de 1990 e contou desde logo com uma 
secção de Ciência, formada por três jornalistas e um editor. A página diária de Ciência, 
que se estabeleceu a 1 de outubro de 1990, manteve-se até à reformulação gráfica de 
12 de fevereiro de 2007. A Ciência perdeu assim o estatuto de secção autónoma e 
passou a publicar a maioria dos seus textos no suplemento P2 e nas secções de Portugal 
(que correspondia à secção de Sociedade) Mundo e Local do jornal. A 5 de Março de 
2012, a secção de Ciência recuperou a sua página diária e voltou a ter uma editora, 
Teresa Firmino, que se mantém até à atualidade (Granado & Malheiros, 2015). 
Os temas dos artigos podiam ser propostos pelo editor ou pelo estagiário. 
Normalmente, partiam dos contactos da editora, que regularmente recebia na caixa de 
correio eletrónico informação sobre publicações científicas ou comunicados de 
imprensa emitidos por revistas científicas, universidades, institutos de investigação, 
entre outros. Os contactos pessoais do editor e dos jornalistas são também uma fonte 
importante de ideias para artigos, assim como as publicações de outros órgãos de 
comunicação social ou as notícias enviadas às redações pelas agências noticiosas. O 
estagiário escreveu sobretudo notícias e features sobre Biologia, Biodiversidade, 
Evolução e Saúde.  
O suporte de publicação dos artigos era sempre decidido pela editora e o espaço 
que ocuparia nas páginas do jornal era determinado na reunião de editores, que 
decorria diariamente. Os artigos escritos pelo estagiário eram cuidadosamente revistos 
em conjunto com Teresa Firmino, que se disponibilizava sempre para explicar o que era 
possível melhorar. 
Numa das ocasiões em que teve oportunidade de escrever sobre Saúde, o 
estagiário fez uma pequena reportagem sobre uma exposição no Pavilhão do 
Conhecimento, em Lisboa. Intitulada Pum! A vida secreta dos intestinos, a exposição, 
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como o próprio nome sugere, mostrava o funcionamento dos intestinos e o papel 
determinante destes órgãos para a saúde e bem-estar de cada um de nós. Foi inspirada 
no livro com o mesmo título, da gastroenterologista alemã Giulia Enders, quem o 
estagiário teve oportunidade de entrevistar. Noutra ocasião, o estagiário escreveu 
também um artigo para a secção Local do jornal e traduziu ainda uma entrevista de 
António Guterres, secretário-geral das Nações Unidas, sobre a crise climática, e que 
tinha sido concedida ao consórcio de jornalistas Covering Climate Now.  
Em geral, as notícias sobre ciência eram escritas a partir de publicações 
científicas em revista internacionais e dos comunicados de imprensa emitidos por 
instituições ligadas aos estudos. Para enriquecer a notícia e obter informações mais 
detalhadas sobre a investigação, eram colocadas algumas questões, habitualmente por 
correio eletrónico, a um dos cientistas da equipa responsável pelo trabalho. Por vezes, 
sobretudo quando as notícias eram sobre o trabalho de investigadores portugueses, as 
fontes eram contactadas por telefone.  
Outra das tarefas ocasionalmente incumbidas ao estagiário era a de traduzir ou 
adaptar textos enviados por agências noticiosas à redação e colocá-los no site do jornal, 
como foi o caso da notícia da Reuters sobre a recomendação da Agência Europeia do 
Medicamento para a comercialização da primeira vacina contra o vírus do ébola. No 
início de outubro, quando se dirigia para aos Açores o furacão Lorenzo, o estagiário 
escreveu um pequeno artigo a explicar como se formavam os furacões, que foi 
publicado na página online da secção de Ciência e na secção de Destaque da edição 
impressa. 
Alguns dos artigos mais marcantes para o estagiário foram sobre o trabalho 
científico desenvolvido por investigadores portugueses, quer a trabalhar em Portugal, 
quer a trabalhar no estrangeiro. Sobre a produção científica de instituições e 
investigadores em Portugal, o estagiário assinou quatro artigos, destacando-se os textos 
intitulados “Corais, berbigões e lapas reunidos num fundo de conservação” e “Planámos 
sobre as planárias-marinhas e aterrámos nas Avencas” (Anexo 2.2). 
Após o estágio, sabendo que a ciência em Portugal se desenvolvera 
exponencialmente nas últimas décadas, despontava o interesse em analisar a 
regularidade de publicação de artigos sobre a produção científica nacional na mais 
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perdurável secção de Ciência do país. As análises à cobertura da ciência nos media 
portugueses são escassas e não existia ainda um estudo de longo prazo sobre a 
cobertura da ciência no jornal Público e tão-pouco sobre a representatividade da ciência 
























II – METODOLOGIA 
 
A construção de uma perceção sobre a presença da cobertura da produção 
científica nacional no jornal Público alicerçou-se na análise de artigos sobre ciência 
publicados em papel durante as primeiras duas décadas do século XX. Para isso, 
procedeu-se ao clipping das breves, notícias, entrevistas, reportagens e features que 
tenham sido publicados na secção de Ciência de 2001 até 2019 e, posteriormente, à 
análise estatística descritiva dos dados. 
Para agilizar o trabalho, a amostra deste trabalho cingiu-se aos anos ímpares 
dentro do intervalo de tempo em análise. Foi ainda escolhido um único mês para ser 
analisado ao longo dos 10 anos ímpares que subsistem de 2001 a 2019. Assim, após 
consultar a atual editora de ciência do Público, Teresa Firmino, o autor deste trabalho 
decidiu estudar o mês de maio, dado que é um mês com poucas efemérides ou outras 
contingências noticiosas – como os prémios Nobel – que poderiam condicionar a ação 
da secção de ciência e, em particular, a redação de artigos sobre ciência portuguesa.  
No total dos 10 anos estudados, foram analisadas 396 edições do jornal Público, 
incluindo 88 edições do suplemento P2. As edições foram obtidas através do site do 
Público, onde estão acessíveis aos assinantes todos os números do jornal desde 1 de 
janeiro de 2001. No entanto, as edições de 3 de maio de 2001 e de 6 de maio de 2003 
não se encontravam disponíveis à data da realização deste relatório. 
Os dados resultantes do clipping dos artigos sobre a produção científica foram 
coligidos em tabelas com a informação sobre a secção do jornal em que foram 
publicados, o título da peça, o tema, o autor e o formato jornalístico. Os 35 temas 
atribuídos foram definidos com base nas designações adotadas atualmente pela secção 
de ciência do Público e a partir dos temas elencados no relatório de estágio de Vera 
Novais (2015) sobre os tópicos preferidos dos leitores.  
Também foi registado o espaço que os artigos ocuparam nas páginas do jornal, 
bem como as vezes em que foram referenciados na capa3. Concomitantemente, foram 
criadas outras tabelas com a informação mais específica sobre os artigos de produção 
                                                          
3 Foram analisadas as capas das edições de Lisboa. 
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científica nacional, que inclui os dados sobre os investigadores que são referidos nas 
peças.  
Foram contabilizados os investigadores cujas declarações tenham sido utilizadas 
pelo jornalista, ou cujo trabalho tenha sido determinante para a construção da peça. Em 
alguns artigos, são mencionados nomes de cientistas que não são citados nem se 
constituem protagonistas da peça nem da investigação apresentada. Esses cientistas 
não foram contabilizados. 
Em relação à análise dos artigos, foram analisados todos os textos de ciência que 
se encontram nas páginas da secção de Ciência e Destaque4. Nos dias em que não houve 
página de ciência, foram validados somente os artigos sobre resultados, processos ou 
práticas de investigação e entrevistas a cientistas. Esta opção deixa de fora, por 
exemplo, peças sobre política científica ou divulgação científica que não incluíssem 
referências aos resultados, processos ou práticas de investigação. 
Entre 2001 e 2005, nos dias em que não houve página de Ciência no jornal ou 
artigos sobre ciência nas páginas de Destaque, foram analisados os artigos presentes na 
secção de Sociedade5, já que alguns artigos sobre ciência, escrito por jornalistas de 
ciência, continuavam a aparecer nessa secção quando não havia página de Ciência. 
Durante o período em que a secção de Ciência do Público esteve formalmente ausente, 
entre 2007 e 2011, a análise foi estendida a todas as secções do jornal e ao suplemento 
P2. 
Para complementar as informações recolhidas a partir do exercício de clipping e 
poder confrontá-las com a experiência dos jornalistas de ciência do Público, entrevistou-
se, por telefone, as editoras da secção de Ciência do jornal na maior parte do tempo 
entre 2001 e 2019, Clara Barata e Teresa Firmino. Clara Barata foi editora de Ciência 
entre 2003 e 2007, enquanto Teresa Firmino é a atual editora – função que desempenha 
desde 2012. 
                                                          
4 Abertura do jornal, constituída por artigos de outras secções, por vezes a de Ciência. 
5 Entre 2001 e 2005, a página de Ciência integrava a secção de Sociedade no jornal. 
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Os resultados foram agrupados em gráficos e tabelas com valores de frequência 
absoluta, frequência relativa e média ± erro padrão da ocorrência dos artigos de ciência 

























III – A PRODUÇÃO CIENTÍFICA PORTUGUESA NO JORNAL PÚBLICO 
 
3.1 A ciência no Público 
Em 310 dias analisados no total, foram recolhidos 499 artigos de ciência, 
publicados em 243 dias. Desses 499 artigos, 97 são sobre produção científica portuguesa 
(PCP), ou seja, 19% de todas as peças. A maioria dos artigos de ciência foi publicada 
entre maio de 2001 e maio de 2009 (Figura 4). O mês com a maior quantidade de artigos 
de ciência é maio de 2007, somando 89. Em maio de 2009, registou-se em termos 
absolutos o maior número de artigos de PCP num só mês, ao serem publicadas 18 peças. 
A média diária de artigos de ciência publicados em maio de 2001 foi de 2,12 
artigos por dia. Apenas metade dos artigos publicados nesse mês saiu na página de 
Ciência. Em maio de 2009, saíram em média nas páginas do jornal 2,28 artigos por dia, 
distribuídos pelas secções Mundo, Portugal e Local e pelo suplemento P2. Em maio de 
2019, a média foi de 1,08 artigos por dia. Praticamente todos artigos foram publicados 
na página de Ciência. 
 
Figura 4 – Número total de artigos de ciência e de produção científica portuguesa em 
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No total, 77% dos artigos estão assinados. Em maio de 2017 e maio de 2019 todas 
as peças possuem assinatura e o valor mais baixo de assinaturas regista-se em 2005, 
com 53% de artigos assinados. A autoria dos textos é um indicador importante, uma vez 
que denota uma maior dedicação dos jornalistas à elaboração dos artigos, seja através 
de uma pesquisa mais demorada, seja através de uma redação própria da informação. 
Entre os artigos de PCP, a taxa de artigos assinados é mais elevada, atingindo os 
87%. Só em maio de 2007, com 71%, a percentagem de artigos de PCP assinados está 
abaixo dos 80%. Em maio de 2001, maio de 2015, maio de 2017 e maio de 2019 todas 
as peças tiveram a assinatura de um jornalista. 
Cerca de metade dos artigos de ciência (53%) são peças secundárias, isto é, 
textos de pequena e média dimensão, que habitualmente ocupam menos de metade da 
página do jornal ou que se concentram na metade inferior da página (Anexo 3.5). 
Seguem-se as peças principais (Anexos 3.1; 3.2) e os artigos que ocupam uma página 
inteira (Anexos 3.8; 3.9). No entanto, cada categoria constitui apenas 17% do total. 
Não obstante, a percentagem de artigos com duas páginas ou mais (Anexos 3.3; 
3.4; 3.6; 3.7; 3.10) subiu consideravelmente entre maio de 2001 e maio de 2019. Em 
maio de 2001, representavam 4% das peças e, em maio de 2017, atingiram os 54%. Para 
este aumento contribuíram, entre outros fatores, a presença de artigos de ciência no 
suplemento P2 entre maio de 2007 e maio de 2012 – em que era normal haver peças 
com mais de uma página – e depois a mudança gráfica do jornal em março de 2012, que 
fez com que a maioria dos artigos passasse a ocupar no mínimo uma página a partir 
desse ano. No total, os artigos de duas páginas ou mais representam 13% dos artigos. 
A dimensão das peças é mais equilibrada entre os artigos de PCP. As peças 
secundárias predominam e representam 29% dos artigos. A seguir estão as peças 
principais, que constituem 27% dos artigos, enquanto 19% das peças são artigos que 
ocupam duas páginas ou mais. Um quarto dos textos são peças de uma página. 
O número elevado de peças secundárias reflete a prevalência de notícias e 
breves nos géneros jornalísticos dos textos publicados (Figura 5). Cerca de um quinto 
dos artigos são breves – notícias constituídas por um único parágrafo – e, nesta amostra, 
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foram todas publicadas entre maio de 2001 e maio de 2011. Terão deixado de ser 
publicadas a partir da reformulação gráfica do jornal em março de 2012.  
Além de breves, notícias, entrevistas, features e reportagens, a amostra 
apresenta três artigos que não se enquadram em nenhuma destas categorias e que 
foram agrupados na classe “Outros”. Um desses artigos é uma infografia publicada no 
dia 22 de maio de 2009 no P2, sobre a biodiversidade ameaçada no mundo e em 
Portugal. Outro artigo é o obituário de Murray Gell-Mann, físico norte-americano que 
deu o nome ao quark. A peça foi publicada em 28 de maio de 2019. O terceiro artigo foi 
publicado um dia depois, em 29 de maio de 2019, e fez parte da abertura do jornal, 
dedicada à observação do eclipse total do sol em 1919 que viria a comprovar a teoria 
geral da relatividade de Einstein. Trata-se de um roteiro a explicar as atividades que 
iriam decorrer pelo país para comemorar a efeméride. 
 
Figura 5 – Número total de artigos de ciência por formato jornalístico 
 
Uma pequena parcela dos artigos de ciência analisados corresponde a peças mais 
desenvolvidas, que não derivam necessariamente da atualidade noticiosa. É o caso do 
feature, um artigo de fundo sobre um determinado acontecimento que pode ou não 
estar subordinado à agenda mediática. Na verdade, muitas vezes este tipo de artigo tem 
origem na necessidade de o jornalista enquadrar com mais detalhe um tema específico 
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Tal como o feature, a reportagem implica bastante pesquisa e aprofundamento. 
A diferença essencial é que, tradicionalmente, a reportagem é feita no local onde 
decorre o acontecimento e implica a vivência direta da ação e o contacto pessoal com 
as diversas fontes. A maioria das 17 reportagens encontradas também surge a partir de 
2013. Ao todo, são 10 reportagens publicadas em maio de 2013, maio de 2015, maio de 
2017 e maio de 2019. 
Contrariamente, o grosso das entrevistas concentra-se nos meses anteriores a 
maio de 2013. Entre maio de 2013 e maio de 2019, publicaram-se apenas sete 
entrevistas. Duas em maio de 2015 e cinco em maio de 2019. 
A figura 6 apresenta os três formatos jornalísticos com maior número de artigos 
em cada ano. A entrevista é o terceiro formato jornalístico mais utilizado em todos os 
anos representados, exceto em maio de 2013, 2015 e 2017. Em 2009, houve a mesma 
quantidade de entrevistas features e reportagens (dois artigos cada). Praticamente 
todas as entrevistas, features e reportagens publicados entre maio de 2007 e maio de 
2011 saíram no P2. 
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Quanto aos temas dos artigos, predominam as Ciências da Vida, em especial a 
Biomedicina e a Biologia que, em conjunto, representam quase um quinto de todos os 
artigos (Figura 7). 
Entre os temas menos publicados estão a Nanotecnologia, a Conservação da 
Natureza e a Química, tendo sido encontrados apenas dois artigos para cada um destes 
tópicos. Relativamente aos Prémios Nobel e Filosofia da Ciência, os dois temas com 
menor representação, foram publicadas apenas uma peça sobre cada, ambas em maio 
de 2001; uma notícia sobre a participação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa nas nomeações dos Prémios Nobel da Química e da Física 
e uma entrevista ao físico francês Jean-Marc Lévy-Leblond sobre a vertente filosófica e 
ética da ciência. 
O tema mais comum entre os features, com sete artigos, é a Biologia. Nas 
reportagens, o tema predominante é a Divulgação Científica e nas entrevistas a 
predominância é repartida entre a Sociologia, a Genética e a Divulgação científica. Em 
concordância com a tendência geral dos temas mais recorrentes, a maioria das breves e 
das notícias é sobre Biomedicina e Biologia. 
Alguns temas notavelmente latos foram subdivididos de modo a evitar a inflação 
dos resultados e a obter maior precisão nos resultados. Por exemplo, os artigos sobre o 
espaço e o universo foram classificados segundo três temas diferentes: Espaço, Sistema 
Solar e Astronomia. As peças sobre o Espaço são textos relacionados com a exploração 
espacial e as iniciativas de agências espaciais. Os artigos sobre o Sistema Solar são, como 
o próprio nome indica, sobre o estudo dos corpos celestes e dos fenómenos dentro do 
nosso Sistema Solar. As peças sobre Astronomia, por sua vez, tratam a investigação que 
tem como objeto de estudo fenómenos e corpos celestes que ocorrem no resto do 
universo. 
A área da Biologia também foi subdividida em cinco temas: a Biomedicina, a 
Medicina, a Neurociência, a Genética e a Biodiversidade; e pode ainda abranger a 
Biotecnologia e a Oceanografia. Os artigos sobre Biologia – que não se enquadram nos 
restantes temas apresentados anteriormente – são textos sobre o estudo do 




O tema da Divulgação científica abarca todos os artigos sobre conferências, 
exposições, livros e outras atividades de comunicação de ciência, desde que não incluam 
referências a resultados, processos ou práticas de investigação. 
 
 
Figura 7 – Frequência relativa, em percentagem, dos temas dos artigos de ciência 
 
A figura 8 mostra o tema mais publicado em maio de cada ano. De 2005 a 2017, 
predominaram os temas das Ciências da Vida, nomeadamente a Biomedicina, (em maio 
de 2005 e 2017), a Medicina (em maio de 2007 e 2011), e a Biologia (em maio de 2013 






































e 2015). O tema da Divulgação Científica foi o mais publicado em maio 2003 e o mais 
publicado em maio de 2019, mês em que mais de um quinto dos artigos foram sobre 
esse tema. Em maio de 2013 e em maio de 2015 houve um empate no topo. Em maio 
de 2013, o número de artigos de Biologia foi igual ao de artigos de Genética e, em maio 
de 2015, foi publicado o mesmo número de artigos de Biologia, Genética e Divulgação 
Científica. 
 
Figura 8 – Temas dos artigos de ciência com maior representatividade em maio de cada 
ano 
 
A representatividade dos artigos de ciência na capa do jornal é baixa. Apenas 
14,6% teve visibilidade na primeira página. A tabela 1 indica que em todos os anos houve 
pelo menos uma chamada de primeira página. A maioria ocorre nos meses entre 2013 
e 2019, no entanto o mês com maior incidência foi maio de 2009. A ocorrência de 
destaques fotográficos e manchetes é muito mais esporádica. Registaram-se somente 
quatro destaques fotográficos – todos nos meses entre 2001 e 2009 – e três manchetes 
(entre 2011 e 2019). 
As manchetes de maio de 2017 e maio de 2019 remetem ambas para artigos 
presentes nas páginas da secção de Ciência, enquanto a manchete de maio de 2011 se 
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Instituto Superior de Economia e Gestão sobre a pobreza infantil em Portugal. O artigo 
que fez manchete em maio de 2017 apresenta um estudo que analisa amostras de sal 
vendido em oito países, incluindo Portugal, e que confirma a contaminação desses 
produtos com microplásticos. A manchete de maio de 2019 alude a uma notícia sobre 
um relatório assinado por 145 cientistas a alertar para as consequências das alterações 
climáticas, entre as quais o risco de extinção de um milhão de espécies. 
O suplemento P2 também tem a sua própria primeira página, em que são 
destacadas geralmente uma ou duas peças. Em maio de 2007, 4 artigos de ciência 
tiveram visibilidade na capa do P2. Em maio de 2009, foram 5 e em 2011 o número 
desceu para 3. No total dos 12 artigos referenciados na primeira página deste caderno, 
sete foram manchete. 
Tabela 1 – Representatividade dos artigos de ciência na capa do Público em maio de 
cada ano 
 Total Manchete Destaque fotográfico Chamada 
2001 53 - 1 6 
2003 77 - - 1 
2005 80 - 1 3 
2007 89 - 1 9 
2009 64 - 1 10 
2011 37 1 - 6 
2013 25 - - 9 
2015 23 - - 7 
2017 24 1 - 9 




3.2 A intermitência da secção de Ciência 
A evolução da secção de Ciência do Público entre 2001 e 2019 pode dividir-se em 
três fases. Há uma fase intermédia em que se dá a descontinuidade da secção em termos 
formais durante cinco anos e outras duas fases marcadas pela liderança de diferentes 
editoras e caraterísticas gráficas distintas do jornal – que influenciaram a quantidade de 
artigos publicados e a sua dimensão. 
A primeira fase vai de 2001 até ao início de 2007 e neste relatório está 
representada pelos registos de maio de 2001, 2003 e 2005. É definida pela inserção, em 
termos gráficos, da página de Ciência na secção de Sociedade e pela publicação de um 
a seis artigos por dia. A editoria da secção nesta altura era Clara Barata. Embora, na 
ausência da página de Ciência, pudesse haver artigos de ciência publicados nas páginas 
gerais da secção de Sociedade ou em páginas especiais (dedicadas, por exemplo, à Terra 
ou ao Ambiente), as peças de ciência eram publicadas quase sempre na página de 
Ciência. 
Como recorda Clara Barata, a página de Ciência não era, nesta fase, diária. Era 
“tendencialmente diária”. Uma das principais dificuldades nesta altura era “conseguir 
espaço” nas folhas do jornal e “fazer uma boa paginação”, devido à presença de 
publicidade, que era maior no meio do jornal, onde ficava a página de Ciência. Além 
disso, como “a Ciência era uma subsecção da Sociedade, podia levar com publicidade à 
farta”, lembra Clara Barata. Ainda assim, faziam-se muitas notícias e reportagens sobre 
a investigação portuguesa, sobretudo na área da Saúde. Em relação à ciência em geral, 
houve uma fase de muito interesse pela clonagem, pela inseminação artificial e pelas 
células estaminais. 
Em fevereiro de 2007 dá-se a primeira mudança gráfica no jornal, que coincide 
com o fim da secção de Ciência, descontinuada até 2012. A secção entra na segunda 
fase. Os artigos de ciência passam a ser publicados no jornal (nas secções de Mundo, 
Portugal e Local) e no caderno P2. No total dos três meses analisados durante este 
período, foram publicados 71 artigos (de 190) no P2.  
A atual editora da secção de Ciência, Teresa Firmino, conta que havia um 
“acompanhamento menos exaustivo da ciência” no jornal durante o período de 
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interrupção da secção. Além de estarem espalhados por várias secções, os artigos de 
ciência não eram tão sistemáticos e tinham menos espaço nas páginas do jornal. Teresa 
Firmino continuou a escrever artigos de ciência principalmente para o P2 e Clara Barata, 
que passou a integrar a secção Mundo, escrevia sobre ciência estrangeira. 
A terceira fase inicia-se em 5 de março de 2012, quando ocorre uma nova 
reformulação gráfica e o regresso da secção de Ciência. Teresa Firmino assume então o 
papel de editora e a secção passa a publicar um a dois artigos por dia, com a 
generalidade das peças a ocupar uma ou duas páginas. 
 
3.3 A produção científica portuguesa no Público 
 
Figura 9 – Percentagem de artigos de produção científica portuguesa relativamente ao 
total de artigos de ciência em maio de cada ano 
 
O número absoluto de artigos de PCP, assim como a sua proporção em relação 
ao número total de artigos de ciência, variou ao longo dos anos (Figura 4; Figura 9). 
Apesar de dois recuos na proporção de artigos, um em maio de 2011 e outro em maio 
de 2015, a tendência geral aponta para uma subida gradual do número de publicações 
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e, em maio de 2019, a percentagem aumentou para 29,6%. Na realidade, a percentagem 
alcançada em maio de 2019 representa o maior valor atingido. Segue-se maio de 2009, 
com 28,1%, e logo depois maio de 2013, com 28%. 
O valor médio ± erro padrão mensal de artigos de PCP, entre 2001 e 2019, 
corresponde a 9,7 ± 1,5 artigos. Em termos percentuais, a média é de 20,9 ± 2,1% de 
artigos. Portanto, em média, cerca de um quinto dos artigos de ciência do Público 
publicados por mês foram sobre PCP. 
A comparação entre o número de artigos de PCP publicados de 2001 a 2019 
torna-se mais precisa se esta for feita de acordo com as três fases da secção de Ciência 
do Público. 
A figura 9 mostra que, na primeira fase, entre 2001 e 2005, a subida da proporção 
de artigos foi gradual, aumentando 2% de maio de 2001 até maio de 2003 e mais 2% de 
maio de 2003 a maio de 2005. A subida prolonga-se na segunda fase e acentua-se, com 
o valor a crescer 13 pontos percentuais em maio de 2009. Nesta fase, procuraram-se 
artigos de ciência em várias secções do jornal, o que pode ter contribuído para o 
aumento considerável da percentagem de artigos de PCP. No início da terceira fase, em 
maio de 2013, o valor mantém-se elevado, fixando-se nos 28%. Após descer cerca de 10 
pontos percentuais em 2015, a percentagem de artigos de PCP volta a subir 





Figura 10 – Média ± erro padrão, em percentagem, de artigos de produção científica 
portuguesa nas três fases da secção de ciência 
 
 Se se olhar para a média mensal de artigos de PCP em cada fase durante o mês 
de maio (figura 10), observa-se que a média de 2001 a 2005 é de 13,1 ± 1% de artigos 
de PCP e que o valor aumenta nas duas fases seguintes. A média da segunda fase é de 
24,7 ± 2,8% artigos e a média da terceira fase é de 23,9 ± 2,9% de artigos. 
 Apesar de o incremento da primeira fase para as seguintes não ser muito 
expressivo, nos dois períodos mais recentes da análise, os artigos de PCP representam, 
em média, quase um quarto das peças de ciência publicadas durante o mês de maio de 
cada ano. De 2013 a 2019, a fração torna-se mais assinalável se se considerar que em 
cada dia eram publicados entre um a dois artigos, ao passo que entre 2007 e 2011 saíam 
até seis artigos de ciência por dia. 
A maioria dos artigos de PCP, praticamente três quartos do total, assume o 
formato de notícia (figura 11). Verifica-se também que cerca de um terço dos features 
de ciência publicados entre 2001 e 2019 são sobre PCP. Por outro lado, regista-se um 
número bastante reduzido de entrevistas sobre PCP, especialmente tendo em conta que 















Para Teresa Firmino, editora da secção de Ciência do Público, o baixo número de 
entrevistas prende-se com a dificuldade em fazer com que as entrevistas na área da 
ciência “resultem bem”. A entrevista tem de valer por si, defende. Para isso, o 
entrevistado tem de se expressar bem o suficiente para explicar de forma simples os 
assuntos complexos, considerando que o texto estará no discurso direto. 
Uma das entrevistas foi publicada em maio de 2011 no P2 (Anexo 3.6). O 
entrevistado é Fernando Barão, físico do LIP (Laboratório de Instrumentação e Física 
Experimental de Partículas), que participou – juntamente com outros dois 
investigadores do LIP – na construção do Espectrómetro Magnético Alfa 2 (AMS-2), 
instalado em 2011 na Estação Espacial Internacional para estudar a antimatéria e a 
matéria escura no Universo sem a intromissão da atmosfera terrestre. A outra entrevista 
saiu no Público em maio de 2019 e é uma conversa sobre a emergência climática com 
Miguel Bastos Araújo, prémio Pessoa 2018 e investigador na Universidade de 
Copenhaga e na Universidade de Évora espacializado nos efeitos das alterações 
climáticas na biodiversidade. 
 
Figura 11 – Número de artigos de produção científica portuguesa por formato 
jornalístico 
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 “Aventura de biólogos da Madeira nas Galápagos” (Anexo 3.1). Publicado 
em 26 de maio de 2001, este artigo recorda a viagem às Galápagos de 
alunos finalistas de Biologia e de dois biólogos da Universidade da 
Madeira, para comparar o comportamento e evolução de espécies do 
arquipélago madeirense e daquelas ilhas do oceano Pacífico; 
 “Tecto de vidro não deixa investigadoras subir”. Este artigo foi publicado 
em 19 de maio de 2005 e é sobre a representação das mulheres na ciência 
em Portugal e os obstáculos que as impedem de avançar na carreira. 
Menciona um estudo da psicóloga social Lígia Amâncio. 
 “Quando o Sol se escondeu há 86 anos, a teoria da relatividade foi 
confirmada” (Anexo 3.3). Foi publicado a 29 de maio de 2005 e assinala o 
dia em que as observações do eclipse solar de maio de 1919 confirmaram 
a teoria da relatividade geral, apresentando o trabalho de especialistas 
portugueses que em 2005 estudavam a forma como os astrónomos 
portugueses se interessaram por este eclipse e pela relatividade. 
 “E Portugal disse “sim” ao próximo grande telescópio da Europa”. Trata-
se de um artigo publicado em 9 de maio de 2013 sobre a notícia da 
participação de Portugal na construção do maior telescópio ótico do 
mundo, no deserto de Atacama (Chile), através do Observatório Europeu 
do Sul (ESO). 
 “As borboletas de Angola voam por aí no primeiro livro”. Este artigo de 
21 de maio de 2013 apresenta o primeiro livro sobre as espécies de 
borboletas de Angola, elaborado por três biólogos portugueses, que 
observaram mais de 15 mil exemplares destes insetos (muitos estavam 
conservados em coleções em Portugal). 
 “As aventuras de dois cientistas portugueses num continente longínquo”. 
É uma peça publicada em 8 de maio de 2017 e relata a experiência e as 
inusitadas histórias de um engenheiro eletrotécnico e de um biólogo que 
passaram vários meses na Antártida. 
 “Há muitas outras abelhas para lá das do mel” (Anexo 3.10). Foi 
publicado a 20 de maio de 2019, no Dia Mundial das Abelhas, e dá a 
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conhecer o mundo das abelhas em Portugal, pelas vozes de cinco 
investigadoras. Quatro estudam o modo de vida destes polinizadores, as 
espécies que existem e o seu declínio, e outra cientista investiga um dos 
principais inimigos das abelhas, a vespa-asiática. 
 “Como é que os bebés comunicam antes de começar a falar”. Publicado 
em 24 de maio de 2019, este feature descreve o trabalho de 
investigadores e especialistas portugueses sobre o desenvolvimento da 
comunicação e linguagem nos bebés, a propósito da segunda edição das 
Jornadas do Centro de Estudos do Bebé e da Criança do Hospital Dona 
Estefânia, em Lisboa. 
 “Ascensão e queda do laboratório de fonética que foi uma referência”. 
Publicado em 31 de maio de 2019, é um feature sobre o Laboratório de 
Fonética Experimental da Universidade de Coimbra, que durante o século 
XX atraía investigadores do mundo inteiro para estudar a fala humana. O 
artigo baseia-se num trabalho do historiador Quintino Lopes. 
As cinco reportagens distribuem-se pelas três fases da secção de Ciência. Duas 
foram publicadas no P2 e todas aludem a diferentes temas: 
 “À procura do avô africano dos portugueses”. O artigo conta a visita a dois 
laboratórios do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge onde se 
desenvolviam estudos genéticos da população portuguesa para descobrir 
a origem de certas alterações genéticas, como a anemia das células 
falciformes, uma doença com grande incidência em países africanos. Foi 
publicada em 5 de maio de 2001. 
 “Uma máquina para saber de que é feito o Universo”. Em formato de 
fotogaleria, esta é uma reportagem de 15 de maio de 2007, publicada no 
P2, sobre a construção do LHC (seria o futuro acelerador do CERN) e de 
um dos detetores de partículas que ladeiam o acelerador, em cujo 
desenvolvimento participaram investigadores do LIP. 
 “Ver os livros de que só ouvimos falar”. Publicada em 1 de maio de 2009, 
no P2, o artigo percorre uma exposição que apresenta um espólio 
nacional com alguns dos livros mais significativos da História da 
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Astronomia – com obras de Copérnico, Newton e Galileu – e que foram 
estudadas pelo comissário da exposição e historiador de ciência, 
Henrique Leitão. 
 “Entre oliveiras e calhaus, atrás do novo caracol português” (Anexo 3.7). 
Esta reportagem foi publicada em 6 de maio de 2013. O jornalista 
acompanhou uma saída de campo de um grupo de biólogos e alunos da 
licenciatura de Biologia da Universidade Lusófona de Lisboa para 
procurar uma espécie de caracol descoberta em 2010 perto de uma 
aldeia do distrito de Leiria. 
 “Sob o céu de Atacama, o telescópio VLT faz 15 anos”. A reportagem que 
assinala o décimo-quinto aniversário, em 25 de maio de 2013, do maior 
telescópio ótico do mundo nessa altura, situado no deserto de Atacama 
(Chile). Portugal desenvolveu tecnologia para este telescópio construído 
pelo ESO, que proporcionou a vários cientistas portugueses a 
oportunidade de publicar centenas de artigos. 
A figura 15 indica o formato jornalístico dos artigos de PCP. À semelhança do que 
se sucede com os artigos de ciência, há entre as peças de PCP um predomínio de notícias 
em todos os anos da amostra e a terceira fase da secção de Ciência é o período que 
reúne maior número de features. 
Outro aspeto importante sobre a cobertura da PCP no Público é a percentagem 
de peças que estão assinadas. A esmagadora maioria dos 97 artigos (86,6%) está 
assinada. Os textos de maio de 2001, 2015, 2017 e 2019 têm todos a assinatura de um 
jornalista e em maio de 2007, o único ano em que houve breves (artigos que 
normalmente não estão assinados), registou-se a percentagem mais baixa (71%). 
Em relação ao tamanho dos artigos de PCP no total, verifica-se um equilíbrio 
entre as quatro dimensões definidas, com as respetivas percentagens a variarem entre 
19% e 29%. As peças secundárias estão em maioria (29%), seguidas pelas peças 
principais (27%), peças de uma página (25%) e peças de duas páginas (19%). Na primeira 
fase da secção de ciência registam-se maioritariamente peças principais e na segunda 





Figura 12 – Número de artigos de produção científica portuguesa por formato 
jornalístico em maio de cada ano 
 
Quanto à representatividade dos artigos de PCP na capa do Público (Tabela 2), 
saliente-se que o único destaque fotográfico da secção de Ciência em maio de 2007 e a 
única manchete em maio de 2011 são referentes a artigos sobre ciência nacional, assim 
como a chamada de maio de 2003, referente a um artigo que anunciava o vencedor do 
Grande Prémio Bial de Medicina. Houve pelo menos uma chamada em todos os anos e 
metade de todas as chamadas regista-se na terceira fase da secção de Ciência. 
A manchete de maio de 2011 refere os resultados de um estudo do Instituto 
Superior de Economia e Gestão sobre a pobreza infantil em Portugal. O artigo saiu na 
página de Destaque do jornal. A imagem do destaque fotográfico de maio de 2007 
mostra a cientista Mónica Bettencourt Dias, que naquele dia publicava na revista 
Science um artigo coassinado com quatro outros investigadores, incluindo a cientista 
Ana Rodrigues Martins, sobre um velho mistério da multiplicação celular, que deveria 















2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019
Notícias Features Reportagens Breves Entrevistas Infografias
50 
 
Tabela 2 – Representatividade dos artigos de produção científica portuguesa na capa do 
Público em maio de cada ano 
 Total Manchete Destaque fotográfico Chamada 
2001 6 - - 2 
2003 10 - - 1 
2005 12 - - 1 
2007 17 - 1 1 
2009 18 - - 1 
2011 10 1 - 2 
2013 7 - - 3 
2015 4 - - 1 
2017 5 - - 2 




3.3.1 Os investigadores, as instituições e as áreas científicas 
À exceção de maio de 2007 e maio de 2019, em todos os meses analisados há 
mais homens investigadores como protagonistas dos artigos do que mulheres (Figura 
13). Os protagonistas dos artigos são os investigadores cujo trabalho de investigação é 
o foco do artigo, ou os investigadores que são entrevistados para um artigo mais amplo 
para falarem sobre um trabalho de investigação seu.  
O número de mulheres cientistas em Portugal tem vindo a aumentar mais do que 
o número de investigadores do sexo masculino e atualmente quase metade da 
comunidade científica é composta por mulheres. Nos anos mais recentes da amostra, 
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verifica-se que a representação das mulheres cientistas nos artigos de PCP parece estar 
em linha com a realidade portuguesa. A exceção é maio de 2019, quando a percentagem 
de investigadores do sexo feminino foi quase o dobro do valor relativo aos 
investigadores do sexo masculino. 
Teresa Firmino defende que o principal critério para escolher os protagonistas 
do texto é perceber quem é a melhor pessoa para falar sobre o assunto em questão e 
não o seu género. Se for um trabalho de investigação, será a pessoa “que se explica 
melhor, que teve uma participação maior no trabalho, ou que foi o coordenador da 
equipa”. Por outro lado, a atual editora da secção de Ciência do Público procura 
ativamente o equilíbrio de género se estiver a fazer um texto em que é necessário ouvir 
várias vozes sobre um tema. 
Os investigadores que aparecem nos artigos de PCP são principalmente cientistas 
ligados à Universidade de Lisboa (Figura 14). Em segundo lugar, com praticamente 
metade dos investigadores da Universidade de Lisboa, está a Universidade do Porto. 
Seguem-se a Universidade Coimbra e a Universidade Nova de Lisboa. As três primeiras 
universidades são precisamente as três universidades portuguesas mais bem 
posicionadas em dois rankings internacionais – o ranking Scimago e o ranking Leiden – 
que avaliam a produção científica de universidades e instituições científicas. 
 
Figura 13 – Frequência relativa de investigadores por género nos artigos de produção 

















No agregado da Universidade de Lisboa está incluído o Instituto de Medicina 
Molecular, representado nos artigos por seis investigadores, um por cada mês entre 
2005 e 2017. Outras duas das principais instituições que fazem investigação da área da 
Biomedicina em Portugal estão representadas no grupo da Universidade do Porto. Em 
maio de 2003, um investigador do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da 
Universidade do Porto (ICBAS) protagonizou um dos artigos publicados em maio desse 
ano. Outros três investigadores do mesmo instituto foram mencionados em artigos de 
2005, no mesmo ano em que Manuel Sobrinho Simões, diretor do Instituto de Patologia 
e Imunologia Molecular da Universidade do Porto (Ipatimup), foi entrevistado para 
outro artigo. 
Outras instituições estiveram representadas apenas uma vez. Nesse grupo incluem-
se o Instituto Superior Técnico6, a Universidade da Madeira, o Instituto Nacional de 
Saúde Doutor Ricardo Jorge, o Centro Interuniversitário de História da Ciência e da 
Tecnologia, o Observatório Astronómico de Lisboa e o Centro de Biotecnologia Agrícola 
e Agro-Alimentar do Alentejo do Baixo Alentejo e Litoral. 
 
                                                          
6 O artigo foi publicado em maio de 2011, no ano anterior à fusão entre a Universidade de Lisboa e a 




Figura 14 – Instituições com maior representatividade nos artigos de produção científica 
portuguesa 
 
A tematização dos artigos de PCP é idêntica à do quadro geral da cobertura da 
ciência no Público. A maioria dos artigos de PCP é sobre Biomedicina (Figura 15). Ainda 
assim, apenas 14% dos textos são sobre esse tema e há no total 27 temas, o que revela, 
mais uma vez, uma elevada diversificação dos tópicos. As Ciências da Vida e as Ciências 
Naturais são as áreas científicas prevalecentes. A seguir à Biomedicina vêm os temas da 
Biodiversidade, Biologia e Genética. Este é um dado que acompanha a realidade da 
produção científica nacional, pois a maioria dos artigos científicos publicados pelas 
instituições portuguesas são sobre Ciências Exatas e Naturais e Ciências Médicas e da 
Saúde. 
A Biomedicina e a Biodiversidade são os temas mais publicados em quase todos 
os anos. Em maio de 2001, o tema com mais artigos de PCP foi a Tecnologia e dois anos 
depois foi o Espaço, com peças sobre a cooperação de Portugal com a ESA, incluindo os 
primeiros intentos para criar a agência espacial portuguesa. No final da segunda fase da 
secção de Ciência, em maio de 2011, publicou-se o mesmo número de artigos sobre 
Geologia, Medicina e Economia. Em maio de 2015, os quatro artigos de PCP publicados 



























































IV – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Aumento da percentagem de artigos sobre ciência portuguesa no jornal Público  
A entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia, em 1986, e a 
posterior criação do Ministério da Ciência e Tecnologia, em 1995, permitiram 
implementar várias medidas com vista a dinamização do sistema científico português e 
a superação do atraso científico e tecnológico que o país apresentava. Entre outras 
mudanças, o número de unidades de Investigação e Desenvolvimento (I&D) e de 
laboratórios associados aumentou e foi implementada a avaliação com peritos 
internacionais para o financiamento das unidades de I&D em função dos resultados 
alcançados (Vieira et al., 2019). 
No mesmo ano em que Portugal aderiu à Comunidade Económica Europeia, o 
país passou a integrar também o Centro Europeu de Pesquisa Nuclear (CERN) e, mais 
tarde, em 2000, juntar-se-ia à Agência Espacial Europeia (ESA) e ao Observatório 
Europeu do Sul (ESO). O sistema científico português internacionalizava-se e surgiam 
novos programas e atividades de investigação realizados com fundos europeus. A 
participação de Portugal em consórcios científicos internacionais e as cooperações 
bilaterais com instituições de diversos países transmitem um sinal de qualidade da 
ciência nacional e têm tido um retorno assinalável ao nível da formação de pessoas e da 
aquisição de conhecimento e know-how (Vieira & Fiolhais, 2015). 
Desde o final dos anos 1990, as universidades portuguesas de topo têm subido 
nos rankings mundiais e o número significativo de unidades de I&D tem obtido boas 
classificações em avaliações internacionais. A internacionalização da ciência portuguesa 
também tem sido consolidada, através da crescente mobilidade de doutorados e do 
aumento do número de publicações científicas em coautoria. Tudo isto reflete o 
crescimento da produção científica nacional em todos os domínios científicos e 
tecnológicos, medida pelo número de artigos e respetivas citações; sendo que, em 
alguns domínios, como as Ciências do Espaço, a Física ou as Neurociências, se alcançou 
um número de citações superior à média mundial, apesar de o impacto mundial da 
produção científica portuguesa ser, no geral, diminuto. 
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O número de publicações científicas portuguesas em revistas científicas 
internacionais, assim como o número de publicações citadas registaram um aumento 
significativo nos últimos 30 anos. Em 1990, foram publicados 1006 artigos e 872 desses 
trabalhos foram citados, gerando mais de 18 mil citações. Dez anos depois, foram 
publicados 4 487 trabalhos e o número de citações mais do que quintuplicou, ao atingir-
se as 105 134 citações. Em 2018, as instituições portuguesas publicaram mais de 24 mil 
artigos e até março de 2020, altura em que os dados foram atualizados pela última vez, 
os trabalhos citados de 2018 tinham gerado mais de 76 mil citações. 
A criação do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) deu mais visibilidade aos 
temas de ciência nos media portugueses, assim como a adesão de Portugal a diversas 
instituições internacionais de investigação e a avaliação internacional dos centros de 
investigação, que catapultaram a ciência para as primeiras páginas e para a abertura de 
diversos noticiários (Granado & Malheiros, 2015). Clara Barata, jornalista da secção de 
Ciência do Público entre 1996 e 2007, recorda que a fase em que esteve na secção 
coincidiu “em grande parte com o período em que Mariano Gago foi Ministro da Ciência” 
e que essa foi uma fase de ebulição da ciência portuguesa, logo, “é natural que tenha 
havido muitas notícias sobre ciência portuguesa e política científica durante esse 
período”. Hugo Mendes (2003), autor de um estudo sobre a visibilidade da ciência no 
Público, Correio da Manhã e Expresso destaca também o impacto da criação do MCT no 
jornalismo de ciência em Portugal, “dado que a criação de jornalismos especializados 
depende ou acompanha muitas vezes a evolução da agenda político-governamental”. 
Do lado da comunidade científica, não só a produção científica e tecnológica 
progrediu nos últimos 20 anos em Portugal. Registou-se também uma melhoria da 
promoção da cultura científica e tecnológica e da comunicação de ciência (Granado & 
José Vítor Malheiros, 2015). As estruturas de comunicação e outreach em laboratórios 
de investigação e no ensino superior aumentaram e reforçaram-se as instituições 
dedicadas especificamente a estas atividades, como os museus e centros de ciência. 
A criação e afirmação institucional de gabinetes de comunicação nas unidades 
de I&D e nas próprias universidades ajudaram a criar ou reforçaram, nas instituições 
científicas onde se inserem, uma cultura de maior comunicação com a sociedade e de 
maior transparência (Granado & Malheiros, 2015). Os comunicados de imprensa 
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enviados pelos gabinetes de comunicação constituem potenciais fontes de informação 
úteis para os jornalistas (Nelkin, 1987) e um bom comunicador de ciência pode fazer a 
diferença entre o trabalho do cientista ser ou não notícia (Marçal, 2019). Teresa Firmino, 
a atual editora de Ciência do Público,  
Juntamente com a produção científica e a comunicação institucional da ciência, 
aumentou a frequência relativa dos artigos sobre a ciência portuguesa na edição 
impressa do jornal Público quando comparado o mês de maio nos anos ímpares de 2001 
a 2019. No entanto, Teresa Firmino não estabelece uma relação direta entre o 
progressivo envio de comunicados de imprensa e o crescimento do número de notícias 
sobre ciência portuguesa. “Acho que isso é um dos fatores, mas acho que há outros, 
nomeadamente o facto da comunidade científica produzir mais, ter mais visibilidade em 
geral – para lá dos comunicados de imprensa – e também ser mais fácil estabelecer o 
contacto entre os jornalistas e os cientistas.” 
A verdade é que os profissionais de comunicação não se limitam apenas à escrita 
e divulgação de notas de imprensa. São também porta-vozes das organizações que 
representam, atuam como consultores dos diretores das suas organizações e procuram 
ajudar os cientistas a comunicar mais eficazmente com os jornalistas (Pinto & Carvalho, 
2011). Na sua análise à interação entre jornalistas e cientistas durante o processo de 
construção de entrevistas, Helena Mendonça (2015) verificou que, em quase metade 
dos casos observados, a iniciativa de contacto partiu das instituições científicas – do 
total de 20 notícias de três jornais diários selecionadas, oito resultaram de sugestões 
institucionais através de press releases, conferências de imprensa ou contactos pessoais 
entre os comunicadores de ciência e os jornalistas. Embora em nenhum dos casos os 
cientistas tenham tomado a iniciativa de contactar individualmente a imprensa, estes 
mostraram-se conscientes das vantagens da visibilidade mediática e disponíveis para se 
envolver em atividades, cada vez mais recorrentes e diversas, de aproximação aos 
media.  
A proporção de artigos sobre produção científica portuguesa (PCP) 
relativamente ao número total de artigos de ciência no jornal Público nos meses 
analisados aponta para uma subida gradual do número de publicações sobre PCP. Em 
maio de 2001, 11,3% dos artigos de ciência publicados foram sobre PCP e, em maio de 
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2019, a percentagem aumentou para 29,6%, o valor mais elevado registado nesta 
amostra. Segue-se maio de 2009, com 28,1%, e logo depois maio de 2013, com 28%. 
O período entre 2001 e 2019 compreende três fases distintas da secção de 
Ciência do Público que influenciaram o volume de publicação de artigos de ciência e 
PCP. Na primeira fase, de 2001 a 2007, que coincide maioritariamente com período em 
que Clara Barata foi a editora da secção (de 2003 a 2007), a média ± erro padrão da 
percentagem de artigos de PCP publicados em maio de 2001, 2003 e 2005 é de 13,1 ± 
1%. A página de Ciência era tendencialmente diária e ficava no meio do jornal, onde 
costumava haver mais publicidade, recorda Clara Barata. “Tínhamos muitos problemas 
para conseguir espaço e para fazer uma paginação boa.” 
Na segunda fase, de 2007 até ao início de 2012, aqui representada pelas 
publicações de maio de 2007, 2009 e 2011, a média ± erro padrão da percentagem de 
artigos de PCP publicados é de 24,7 ± 2,8% artigos. Nesta fase, não existia secção de 
Ciência formal e, apesar de haver ”um acompanhamento menos exaustivo da ciência no 
papel”, refere Teresa Firmino, podiam sair vários textos de ciência numa só edição, visto 
que podiam estar espalhados por diversas secções. 
A média ± erro padrão da terceira fase é ligeiramente inferior à da segunda fase, 
fixando-se nos 23,9 ± 2,9% de artigos de PCP. A terceira fase começa após a mudança 
gráfica de março de 2012, que trouxe de volta a secção de Ciência, cuja editora passou 
a ser Teresa Firmino.  
A maior parte dos investigadores mencionados nos artigos de PCP está ligada à 
Universidade de Lisboa. Com praticamente metade dos investigadores da Universidade 
de Lisboa, segue-se a Universidade do Porto, e depois a Universidade Coimbra e a 
Universidade Nova de Lisboa. As três primeiras universidades são precisamente as três 
universidades portuguesas mais bem posicionadas no ranking Scimago e no ranking 
Leiden, que avaliam a produção científica de universidades e instituições científicas. 
Quanto ao género dos investigadores mencionados nos artigos de PCP, em todos 
os meses analisados, exceto maio de 2007 e maio de 2019, mais de metade dos 
cientistas são homens. O número de mulheres cientistas em Portugal tem vindo a 
aumentar mais do que o número de investigadores do sexo masculino e atualmente 
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quase metade da comunidade científica é composta por mulheres. Nos meses mais 
recentes desta amostra, mais precisamente desde maio de 2011, verifica-se que a 
percentagem de mulheres cientistas nos artigos de PCP parece estar em linha com a 
realidade portuguesa, aproximando-se dos 50%. A exceção é maio de 2019, quando a 
percentagem de investigadores do sexo feminino foi quase o dobro do valor relativo aos 
investigadores do sexo masculino. 
 
A ciência portuguesa como fonte de ideias para artigos de fundo  
As publicações científicas portuguesas são maioritariamente sobre Ciências 
Exatas e Naturais. Até maio de 2009, a segunda área científica com mais publicações 
científicas era a das Ciências da Engenharia e Tecnologias, seguida das Ciências Médicas 
e da Saúde. A partir de 2010, o número de trabalhos sobre Ciências Médicas e da Saúde 
ultrapassou o das Ciências da Engenharia e Tecnologias. Similarmente, nos artigos do 
Público sobre PCP predominam temas das Ciências Médicas e da Saúde e das Ciências 
Naturais, como a Biomedicina, a Biodiversidade, a Biologia, a Genética e a Geologia. 
Praticamente três quartos dos artigos de PCP nesta amostra são notícias e o 
número de reportagens e entrevistas é reduzido. Teresa Firmino explica que atualmente 
não se escrevem mais reportagens e entrevistas porque as redações vivem “num registo 
mais rápido”. A presença do jornalismo em ambiente online contribui para essa 
aceleração e também para a fixação dos jornalistas nas redações, já que a internet 
facilita o acesso às informações sobre eventos ou acontecimentos, o que se reflete na 
diminuição das reportagens no exterior (Gomes, 2012). Há “menos tempo para escrever, 
pensar e preparar os artigos” e há também “uma grande pressão, muitas vezes até um 
bocado autoimposta, de fazer tudo depressa”, lamenta Teresa Firmino. A editora de 
Ciência do Público nota que é preciso saber “trabalhar em dois registos”, o registo rápido 
e aquele em que é preciso abrandar. E é a partir deste segundo registo que surgem os 
features, que são artigos com preponderância na cobertura da PCP. Cerca de um terço 
dos features de ciência publicados entre maio de 2001 e maio de 2019 são sobre PCP. 
Também designado artigo de fundo, o feature é uma peça mais desenvolvida 
sobre um acontecimento que pode ou não estar ligado à atualidade. Muitas vezes o 
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feature tem origem na necessidade de o jornalista enquadrar com mais detalhe um tema 
específico que está na ordem do dia (Granado & Malheiros, 2001). A preparação de um 
artigo de fundo ocupa normalmente alguns dias e obriga ao contacto com várias fontes. 
Embora uma parte importante do trabalho de um jornalista seja fazer notícias, 
esse não é o seu único objetivo, sublinham Granado e Malheiros. Uma das funções mais 
importantes do jornalista consiste em relatar mutações sociais, políticas, económicas ou 
científicas que influenciam a forma de viver das pessoas e a cobertura desse tipo de 
acontecimentos nem sempre fica completa com artigos sob a forma das notícias 
clássicas. A melhor forma de o fazer é através dos features e de reportagens (Granado 
& Malheiros, 2001). 
 O feature, que engloba um conjunto de géneros jornalísticos que inclui a história 
de interesse humano e o perfil, distingue-se dos restantes géneros por ser íntimo, 
literário e aventureiro (Steensen, 2018). É íntimo porque conta histórias humanas e 
descreve os ambientes sociais em grande detalhe; é literário porque mobiliza técnicas 
de escrita narrativas e ficcionais; e é aventureiro porque mostra aos leitores lugares e 
pessoas interessantes. Os features sobre produção científica portuguesa encontrados 
nesta amostra evidenciam todas estas caraterísticas. Há histórias de interesse humano, 
histórias que contam a aventura de cientistas portugueses em lugares longínquos e 
exóticos, ou ainda histórias que aprofundam temas da atualidade, assim como há 
notícias que apresentam os acontecimentos de uma forma “featurizada”. 
O feature pode ser uma alternativa à reportagem, dado que, como afirma Clara 
Barata, há menos meios e cada vez menos pessoas nas redações para se poder fazer 
trabalhos mais aprofundados como as reportagens. Teresa Firmino considera que a falta 
de recursos é a principal limitação ao seu trabalho. “Temos mais informação a chegar, 
mas não temos mãos para a escrever”.  
 
O valor-notícia da produção científica portuguesa 
A possibilidade de contar histórias humanas através da investigação portuguesa 
é uma vantagem para a noticiabilidade da produção científica portuguesa. Cada 
acontecimento possui caraterísticas que lhe conferem noticiabilidade (os valores-
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notícia) e a personalização é uma das mais valorizadas pelos jornalistas. Um 
acontecimento é tão mais importante quanto maior for o número e a intensidade dos 
valores-notícia e, por isso, a relevância noticiosa de um dado projeto de investigação 
português está em constante competição com outras resultados científicos nacionais e 
estrangeiros que podem ser mais pertinentes e interessantes para os leitores e que têm 
de ser selecionados pelo jornalista ou editor.  
Dentro do jornalismo de ciência, alguns dos acontecimentos ou assuntos com 
maior noticiabilidade são aqueles que acarretam implicações sociais, políticas ou 
económicas. Na amostra deste relatório verifica-se em alguns meses a recorrência da 
publicação de certos tópicos científicos com impacto social, político e económico, alguns 
sobre produção científica portuguesa. Maio de 2003 foi um mês em que se escreveu 
bastante sobre a cooperação de Portugal com a ESA, incluindo os planos para criar uma 
agência espacial portuguesa e um centro da ESA na ilha de Santa Maria, bem como o 
arranque do projeto do sistema de navegação por satélite da União Europeia, o Galileu. 
Em maio de 2005, registaram-se vários avanços na área da Biomedicina, mais 
especificamente no âmbito da investigação sobre células estaminais, tendo sido 
publicados sete artigos sobre o tema. Quase no fim da década, em 2009, uma nova 
estirpe do vírus H1N1 causou a pandemia da Gripe A, o que levou a secção de Ciência a 
publicar diversos artigos sobre a origem, o potencial pandémico e os possíveis impactos 
clínicos da nova doença. De maio de 2015 a maio de 2019, os resultados científicos mais 
mediáticos estiveram relacionados com as alterações climáticas – como por exemplo um 
estudo do Instituto Dom Luiz sobre o agravamento dos incêndios em Portugal – e a poluição 
causada pelo plástico. 
No resto dos dias, Teresa Firmino procura um equilíbrio entre noticiar os 
acontecimentos mais importantes a nível mundial e aqueles que advêm da investigação 
científica em que participam portugueses, incluindo aqueles que não estejam afiliados 
a instituições portuguesas. “Se há um trabalho de investigação português, nós tentamos 
dar-lhe espaço e eu procuro que a ciência portuguesa tenha espaço e voz no Público.” O 
critério de “dar espaço e voz” à ciência portuguesa compete com os restantes critérios 
noticiosos, que são muitos, afirma Teresa Firmino. “Se se trata de uma notícia 
bombástica ou de um grande avanço e se atinge muitas pessoas; ou então é [uma 
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notícia] muito curiosa, bizarra ou estranha; ou tem uma história humana espetacular e 
super interessante.” Perante tantos resultados científicos a surgirem em simultâneo, a 
seleção noticiosa que o jornalista faz acaba por ser intuitiva. “Muitas vezes isso tudo está 
tão interiorizado dentro do próprio jornalista, que nós olhamos e percebemos logo que 
isto não interessa e isto interessa.” 
Os critérios noticiosos de Clara Barata, a editora da secção de Ciência do Público 
entre 2003 e 2007, são idênticos aos de Teresa Firmino. “Tentei manter um grau de 
avaliação da importância das coisas. Há alturas em que não temos de dar tudo o que se 
passa lá fora. Às vezes são as coisas portuguesas que são mais importantes. Mas, se há 
uma grande notícia lá fora, não a vamos ignorar. Tem de haver um equilíbrio”, explica 
Clara Barata. Quando algo que se tenha passado em Portugal é excecionalmente 
interessante, pode-se optar por fazer um trabalho mais desenvolvido, acrescenta a 
jornalista. Por vezes, pode até não ser um grande avanço científico, refere Teresa 
Firmino. Basta ter uma dimensão humana. “Nós gostamos também de contar uma 
história. O ser humano gosta de ouvir histórias. Então, se essa informação, mesmo que 
não seja muito relevante, pode ser contada de maneira a parecer uma história, o texto 
passa a valer por si”. Um artigo sobre ciência é mais apreensível pelo público, se este 
falar sobre a vida e o trabalho de um investigador, visto que a humanização pode ajudar 
o público a envolver-se mais com a ciência e a tecnologia (Granado & Malheiros, 2001). 
O acontecimento que o jornalista decide cobrir também depende da informação 
que chega aos jornais e da divulgação das diferentes áreas científicas tanto através dos 
comunicados de imprensa, como dos próprios investigadores e das revistas científicas. 
“Por exemplo, em relação às ciências sociais e humanas, por vezes há muitos estudos 
que acabam por não vir parar à [secção de] Ciência e vão, por exemplo, para a secção 
de Sociedade”, elucida Teresa Firmino. 
A escolha e criação de notícias é, além disso, uma interação entre o repórter, o 
diretor, o editor, os constrangimentos da organização e da sala de redação, a 
necessidade de manter os laços com as fontes, os desejos de audiência e as convenções 
culturais e literárias dentro das quais os jornalistas frequentemente operam (Schudson, 
1988, in Mendonça, 2015). Entre os temas de ciência mais apreciados pela audiência 
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estão a Medicina, a Saúde, a Biologia e a Astronomia (Badenschier & Wormer, 2012; 
Novais, 2015).  
Sobre os critérios noticiosos, um dos trabalhos de investigação mais citados é um 
artigo de Gatlung e Ruge, publicado em 1965. A questão central do estudo era perceber 
de que forma os acontecimentos se tornavam notícias, mais especificamente os 
acontecimentos estrangeiros que eram noticiados na imprensa norueguesa. Os autores 
identificaram 12 valores-notícia que “parecem ser particularmente importantes” na 
seleção de notícias e advertiram que a lista não se propunha a ser um registo completo 
de todos os critérios noticiosos. A amplitude do evento, o inesperado, a continuidade –
isto é, a continuação como notícia de um acontecimento que atingiu os cabeçalhos –, a 
composição – ou seja, a necessidade de manter equilíbrio e diversificar os assuntos 
abordados –, a referência a países de elite e a referência a pessoas de elite são alguns 
dos valores-notícia propostos por Gatlung e Ruge. Erikson, Baranek e Chan (1987) 
referiram-se aos critérios noticiosos como múltiplos entrecruzados que, embora não 
sejam imperativos, ajudam o jornalista a reconhecer a importância dos acontecimentos 
e a proceder a escolhas de entre várias alternativas. Entre os valores-notícia 
identificados por estes autores estão a dramatização, a personalização, a continuidade, 
o inesperado e a infração. 
Embora a teoria dos valores-notícia seja amplamente utilizada para analisar o 
processo de seleção de notícias, vários autores têm sugerido, desde o final dos anos 
1980, que os critérios de noticiabilidade podem variar consoante a área do jornalismo, 
ou que o jornalismo de ciência possui os seus próprios critérios (Badenschier & Wormer 
2012). Partindo da matriz das teorias gerais dos valores-notícia, Badenschier e Wormer 
ouviram o testemunho de editores de ciência alemães e realizaram um estudo empírico 
do processo de seleção de notícias nos jornais em que trabalhavam esses editores, para 
criar uma nova lista de valores-notícia específicos do jornalismo de ciência. 
O inesperado e a composição foram dois dos valores-notícia apontados como 
mais importantes pelos editores. A análise de conteúdo confirma que ambos os critérios 
parecem ser importantes, ao contrário de outros dois fatores mencionados pelos 
jornalistas, a amplitude (o número de pessoas afetadas pelo acontecimento) e a 
relevância para a sociedade. A proximidade geográfica, embora seja um dos critérios 
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menos valorizados pelos editores de ciência entrevistados por Badenschier e Wormer, 
é um critério com alguma importância para a secção de Ciência do Público, como 
demonstram os testemunhos de Clara Barata e Teresa Firmino. 
No esboço dos valores-notícias específicos do jornalismo de ciência estabelecido 
a priori por Badenschier e Wormer, os autores incluíram, além do critério da 
proximidade geográfica, o critério da proximidade científica, que também parece ser 
relevante no processo de seleção de notícias na secção de Ciência do Público. Este 
critério consiste na seleção de acontecimentos a partir das áreas de investigação 
prediletas de um país. As Ciências Exatas e Naturais – onde se inclui estudos de 
Biodiversidade e Biologia – e Ciências Médicas e da Saúde – que abrange a Biomedicina 
–, além de serem duas das áreas mais recorrentes nas publicações do jornal e apreciadas 
pelos leitores, são também os campos científicos mais prolíficos em Portugal. 
Como escrevem Badenschier e Wormer, cada meio de comunicação deverá 
possuir o seu próprio padrão de noticiabilidade, que poderá divergir do conjunto de 29 
critérios identificados pelos autores. Por conseguinte, os 14 valores-notícias que 
Badenschier e Wormer destacaram como sendo aqueles com maior impacto no 
processo de seleção das notícias de ciência poderão não assumir a mesma intensidade 
nas escolhas dos jornalistas de Ciência do Público. Ainda assim, verifica-se que alguns 
dos critérios identificados por Badenschier e Wormer também parecem ser importantes 
para a secção de Ciência do jornal português. Desde a personalização, o espanto e a 
composição, até à relevância política e à relevância para a sociedade dos resultados 












 Em três décadas, Portugal recuperou do atraso científico e tecnológico a que se 
remetera durante a maior parte do século XX. Durante essas três décadas, de 1990 até 
hoje, aumentou o número de artigos científicos publicados anualmente por cientistas 
afiliados a instituições científicas portuguesas, que têm subido nos rankings mundiais 
sobre produção científica, apesar do impacto mundial da ciência portuguesa ainda ser 
diminuto. 
 Também se registou o desenvolvimento da promoção da cultura científica e 
tecnológica e da comunicação de ciência, que se traduziu na multiplicação das 
estruturas de comunicação e outreach em laboratórios de investigação e no ensino 
superior e na mudança da atitude dos cientistas perante a visibilidade pública e a 
exposição mediática. Os cientistas estão mais conscientes das vantagens de comunicar 
o seu trabalho à sociedade, pois, além de sentirem o dever de partilha do conhecimento, 
sabem que a comunicação com o público é um canal para a afirmação do prestígio 
científico e um meio de atrair as atenções das entidades que poderão financiar a sua 
investigação. 
A secção de Ciência do Público – atualmente a única secção de Ciência do país, 
em atividade desde 1990 – tem acompanhado a evolução do sistema científico nacional 
e o incremento da produção científica portuguesa desde o começo, apesar de ter 
perdido o estatuto de secção autónoma durante cinco anos, entre 2007 e 2012. A 
criação do Ministério da Ciência e Tecnologia e a adesão de Portugal a instituições 
internacionais de investigação, como a ESA, em 2000, não só contribuíram para o 
crescimento da produção científica portuguesa, mas também para o aumento da 
visibilidade dos temas de ciência nos media portugueses. 
Perante a constância do fluxo de acontecimentos e da possibilidade de temas 
que o jornalista de ciência pode publicar, há que decidir quais os que têm maior grau de 
noticiabilidade. Teresa Firmino, a atual editora da secção de Ciência do Público, procura 
o equilíbrio entre noticiar os resultados científicos mais importantes a nível mundial e 
os feitos da ciência e dos cientistas portugueses. Clara Barata, antiga editora da secção 
de Ciência do Público, adotou o mesmo princípio enquanto liderou a secção. 
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Com efeito, o desenvolvimento do sistema científico e tecnológico português e 
a atitude positiva da secção de Ciência do Público para com os resultados da ciência 
produzida em Portugal permitem que a produção científica portuguesa detenha um 
espaço relevante nos trabalhos da secção de Ciência do Público e que esse espaço tenha 
crescido ao longo das últimas duas décadas. Em média, cerca de um quinto dos artigos 
de ciência do Público publicados no mês de maio, desde 2001, foram sobre produção 
científica portuguesa. Teresa Firmino atribui também ao crescimento da cobertura da 
produção científica nacional a maior disponibilidade e acessibilidade dos cientistas para 
comunicar o seu trabalho. 
À semelhança do que acontece na cobertura da ciência em todo o mundo, em 
que há um domínio dos temas da área da Saúde e da Biologia, os temas mais recorrentes 
nos artigos do Público são a Biomedicina, a Biodiversidade, a Biologia, a Medicina e a 
Genética, inclusive nos artigos sobre produção científica portuguesa. É interessante 
notar que as áreas científicas que mais publicações produzem em Portugal são 
precisamente as Ciências Exatas e Naturais, em que predominam as Ciências Biológicas, 
e as Ciências Médicas e da Saúde. 
A seguir à notícia, uma parte importante da cobertura da produção científica 
portuguesa no Público faz-se através do feature – artigo de fundo sobre um 
acontecimento que pode ou não estar subordinado à agenda mediática. Seria 
interessante verificar se a preponderância dos artigos de fundo se mantém nas rotinas 
de outros órgãos de comunicação social portugueses com jornalistas especializados, e 
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ANEXO I – ENTREVISTAS ÀS EDITORAS DE CIÊNCIA  




















ENTREVISTA A TERESA FIRMINO, EDITORA DE CIÊNCIA DO PÚBLICO 
 
Teresa Firmino é jornalista de ciência desde 1992, ano em que começou a trabalhar no 
Público. Em 2012, tornou-se editora da secção de Ciência do jornal. 
 
André Nóbrega: De 2012 para cá, que espaço achas que a produção científica 
portuguesa tem tido nos trabalhos da secção? 
Teresa Firmino: Acho que procuramos sempre um equilíbrio entre noticiar assuntos de 
investigação científica em Portugal e no resto do mundo. Claro que esse equilíbrio passa 
pelo critério da proximidade. Se há um trabalho de investigação português, nós 
tentamos dar-lhe espaço e eu procuro que a ciência portuguesa tenha espaço e voz no 
Público. 
Para mim o critério é dar voz à ciência portuguesa e a ciência portuguesa também é feita 
por cientistas que estão lá fora e que muitas vezes estão a trabalhar noutros países 
pagos com bolsas de investigação portuguesas. Mas, claro que também há 
investigadores portugueses que estão lá fora a trabalhar e que já não têm nada a ver, 
formalmente, com nenhuma instituição científica portuguesa. 
AN: Existem temas mais importantes do que outros dentro da produção científica 
portuguesa? 
TF: Eu não diria mais importantes, porque para mim todas as áreas da ciência são 
importantes, do ponto de vista noticioso e do ponto de vista da própria ciência. Não é 
porque um assunto parece distante do ponto de vista pessoal que ele não tem 
importância. Aliás, basta olhar, por exemplo, para toda a crise sanitária resultante do 
novo coronavírus para percebermos que na ciência os coronavírus eram, do ponto de 
vista da investigação, absolutamente relegados para um segundo plano, nem sequer 
havia muito investimento, não havia muita investigação. Houve ali algum interesse dos 
investigadores quando surgiu o SARS-CoV, em 2002, e depois a MERS, em 2012, mas isso 
rapidamente esmoreceu. Como vemos, afinal não há ciência mais importante do que 
outra, porque este vírus vem-nos mostrar que termos conhecimento sobre os 
coronavírus em geral, e este, em particular, é fundamental para a nossa própria 
existência como sociedade. Respondendo, então, à tua pergunta, valorizo todas as áreas 
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da ciência. Ou procuro valorizar todas as áreas da ciência. Claro que isso também 
depende da informação que chega aos jornais e da informação que chega via 
comunicados de imprensa ou via os próprios investigadores e também da divulgação e 
do poder que a nível mundial as revistas e os grupos editoriais científicos têm para 
divulgar os trabalhos. E mesmo que eu procure valorizar todas as áreas, há, na verdade, 
áreas científicas que acabam por ter mais visibilidade e mais expressão mediática do que 
outras. Por exemplo, em relação às ciências sociais e humanas, por vezes há muitos 
estudos que acabam por não vir parar à [secção de] Ciência e vão, por exemplo, para a 
secção de Sociedade. Muitas vezes nem são estudos científicos, são relatórios ou às 
vezes até é a recolha de informação que já existe e está ali coligida num único 
documento. Ao irem parar a outra secção que não a de Ciência, acho que o olhar sobre 
esses trabalhos acaba inevitavelmente por ser diferente, porque há diferenças entre o 
olhar de um jornalista de ciência, que tem um treino muito específico, e um jornalista 
de outra área. O olhar de um jornalista de ciência procura ir muito ao ponto das coisas, 
procura compreender os resultados e as implicações desses resultados. E esses 
trabalhos não nos chegam ou porque vão parar a outras secções, ou porque as próprias 
instituições não divulgam tanto isso junto dos jornais, ou ainda porque as próprias 
revistas científicas internacionais mais genéricas às vezes não publicam tanto sobre 
essas áreas e as outras acabam por não fazer uma grande comunicação desses 
trabalhos. 
Depois, às vezes, também há, em algumas áreas das ciências sociais e humanas, uma 
certa forma de fazer a divulgação desses assuntos em que os investigadores e as 
instituições científicas e universitárias não interpretam aquele trabalho como sendo um 
trabalho de investigação científica. Por exemplo, às vezes há estudos na área da 
Psicologia que são tratados de uma maneira mais leve pelos jornais. É como se não fosse 
ciência a sério. Se calhar estou a dizer uma coisa não muito correta, mas muitas vezes 
nessas áreas quem acaba por aparecer não é propriamente os investigadores ou pessoas 
que fazem investigação científica nessas áreas. São pessoas que fazem livros de 
autoajuda, que andam ali numas áreas meio paralelas e o resultado disso é que é tudo 
posto no mesmo saco e sai daí uma grande salganhada. 
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AN: Notaste um desenvolvimento da comunicação das instituições sobre o trabalho 
dos cientistas ao longo da tua experiência como jornalista? 
TF: Sim, houve uma evolução! Não tem comparação com o início. De há 28 anos para cá 
muitos aspetos mudaram e mudaram para melhor na comunicação de ciência em 
Portugal. Há 28 anos não havia cá gabinetes de comunicação nas universidades, ou nos 
laboratórios científicos. Não faziam chegar essa informação aos jornais. Os jornais e os 
jornalistas é que contactavam os investigadores, estabeleciam um relacionamento com 
as suas fontes de informação e depois esses investigadores muitas vezes telefonavam, 
ou mandavam um fax ou uma carta e faziam chegar essas informações. Portanto, a 
informação chegava através de contactos mais pessoais. Depois, as coisas foram-se 
alterando e foram surgindo aqui e ali algumas instituições que tinham gabinetes de 
comunicação, mas isso é uma realidade muito mais recente. E, já agora, os 
investigadores, com algumas exceções, nessa altura também não procuravam 
comunicar os seus trabalhos com os jornalistas, nem com a sociedade em geral. Aliás, 
quando um cientista era contactado por um jornalista, muitas vezes dizia que não queria 
falar, ou então tinha de vir cá falar comigo, o que muitas vezes não era prático. Se 
estamos em Lisboa e um investigador que venha cá falar comigo está em Coimbra não 
resulta muito bem. Havia essa dificuldade.  
Acho que esse foi um caminho que foi sendo feito. A ciência portuguesa começou a ter 
mais investimento, com muitos investigadores a ir fazer doutoramentos para fora, que 
depois conheceram outras realidades, voltaram e começaram a perceber a importância 
da comunicação da ciência não só entre pares mas também com a sociedade em geral. 
E, por isso, também se foi estabelecendo essa relação com os jornais. E, claro, também 
o Público se afirmou como um jornal que desde o início teve uma secção de Ciência. 
Costumamos dizer que no Público a secção de Ciência faz parte do ADN e da história do 
próprio jornal. E é uma secção absolutamente distintiva dentro do jornal e no panorama 
da comunicação social em Portugal. Isso também foi importante para que os 
investigadores percebessem que era importante falarem connosco no Público. 
Nos últimos anos, em relação aos gabinetes de comunicação, a aposta na investigação 
científica fez com que fossem surgindo secções de Ciência noutros jornais e outros 
jornalistas a escrever sobre ciência. Havia um pouco mais de jornalistas de ciência do 
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que hoje, mas, na verdade, sempre foi um nicho. Houve esse caminho e por causa disso 
começou a existir também em paralelo essa necessidade de comunicar a ciência para o 
público e umas das formas era através dos jornais. Havia jornalistas e jornais em vários 
sítios a fazer jornalismo de ciência, mas acho que não havia muitos gabinetes de 
comunicação nessa altura nas instituições científicas e universitárias. Essa tendência dos 
gabinetes de comunicação eu diria que surgiu há cerca de dez anos. Nas várias 
universidades começaram a surgir os gabinetes de comunicação, que por vezes até só 
tinham uma pessoa. Nos últimos anos mesmo, eu diria se calhar nos últimos cinco anos, 
passaram a ter mais do que uma pessoa e passaram a fazer a comunicação de ciência 
de uma maneira mais consistente. Portanto, fazem-nos chegar comunicados de 
imprensa de uma forma mais sistemática. E outra coisa curiosa em relação aos gabinetes 
de comunicação das instituições de ciência é que agora comunicam tudo. Por exemplo, 
um estudo que está a começar, mas que ainda não tem grandes resultados. Muitas vezes 
isso acaba por ser publicado, mas não tem assim muito interesse. Também há uma 
pressão maior sobre os meios de comunicação social e os jornalistas que é, 
precisamente, a de empolar resultados porque os investigadores querem ter uma voz, 
querem aparecer, querem ter visibilidade mediática. Isso coloca o jornalista sob maior 
pressão porque é preciso escrutinar, selecionar e perceber se esse assunto tem interesse 
ou não. Como os jornais funcionam todos num ritmo muito mais acelerado com o online 
a funcionar a toda a hora, provavelmente isso até acaba por ser publicado nem que seja 
numa notícia pouco trabalhada. 
AN: O aumento do número de gabinetes de comunicação e da divulgação do trabalho 
dos cientistas portugueses permitiu, portanto, aumentar o número de trabalhos 
publicados nos jornais. No entanto, com a contrapartida de que muitas vezes o que 
chega às redações não é assim tão relevante a nível noticioso. É isso? 
TF: Não sei se há uma relação direta entre o aumento do número de notícias ou de 
textos sobre a ciência portuguesa e os comunicados de imprensa. Acho que contribui 
para isso, mas nós já escrevíamos muitos textos sobre investigação científica portuguesa 
e não havia comunicados de imprensa. O que nós muitas vezes fazíamos era ver o que 
ia ser publicado em revistas científicas internacionais, nas mais importantes, e víamos 
se havia artigos científicos de investigadores portugueses. Antes de me dizerem que esta 
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semana um artigo vai ser publicado, eu já o vi. Se não dissessem nada, nós iríamos tratar 
desse assunto na mesma. Por isso, não estabeleço uma relação direta entre os 
comunicados de imprensa e o aumento de notícias de ciência portuguesa nos jornais. 
Acho que isso é um dos fatores, mas acho que há outros, nomeadamente o facto da 
comunidade científica produzir mais, ter mais visibilidade em geral – para lá dos 
comunicados de imprensa – e também ser mais fácil estabelecer o contacto entre os 
jornalistas e os cientistas. 
AN: Que limitações existem na cobertura da ciência portuguesa? São mais externas ou 
internas ao jornalismo? 
TF: Eu acho que neste momento são limitações internas, relacionadas com a falta de 
recursos. Temos mais informação a chegar, mas não temos mãos para a escrever. 
AN: O facto de terem normalmente só uma ou duas páginas para utilizar é também 
uma limitação? 
TF: Não, uma ou duas páginas de ciência por dia até é bastante! Se vires, os outros 
jornais mesmo a nível internacional não dão mais espaço do que esse. É o espaço certo. 
E, claro, quando precisamos mesmo de um pouco mais de espaço, temos mais espaço. 
Às vezes podemos ter três páginas, ou até, quando fazemos destaques, que é a secção 
inicial do Público, podemos ter as páginas que forem necessárias. Mas, não sinto aqui 
tanto uma dificuldade. Para além disso, acho que a edição em papel e a edição online 
complementam-se. O meio em que publicamos não é o fundamental. O fundamental é 
publicarmos a informação. O que interessa é divulgar o que temos para escrever e 
selecionar o que vai para o papel. E aí a escolha tem de ser mais criteriosa, porque no 
online muitos dos assuntos acabam por ser “queimados” e no dia seguinte não vamos 
servir aos leitores uma refeição já requentada. 
AN: A maioria dos cientistas que são referidos nos artigos de produção científica 
portuguesa é de instituições ligadas à Universidade de Lisboa e à Universidade do 
Porto. Que fatores podem explicar isso? 
TF: Se em vez do número de investigadores, fosse o número de notícias, poder-te-ia 
talvez por a hipótese de que umas das áreas que é forte na investigação científica em 
Portugal, e que tem visibilidade, é a área da investigação biomédica e da saúde. No 
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Porto, e também em Lisboa, há investigação nessas áreas e por isso esse poderia ser um 
fator de visibilidade dessas instituições nas notícias. Mas o que me perguntas é sobre o 
número de investigadores mencionados nas notícias. Ora, os jornalistas muitas vezes 
quando encontram fontes de informação que são boas a explicar um determinado 
assunto costumam recorrer a essas mesmas pessoas. Por outro lado, se já se 
estabeleceu uma relação entre os jornalistas ou um jornal e esses investigadores, essa 
relação continua e costuma dar frutos mais para a frente. Essa pode ser uma das razões 
pelas quais as mesmas pessoas aparecem citadas. 
Imagina, já escrevi sobre o trabalho de um investigador sobre um vírus antes. Agora, das 
duas, uma. Ou vejo um trabalho novo desse investigador e, como já sei que ele fala bem 
e já percebi que o trabalho pode ser importante, contacto-o. Ou, ele próprio, porque já 
falou comigo antes, pode-me fazer chegar o seu novo trabalho. E, imagina, num mesmo 
artigo há vários investigadores que são autores. Como já falei com um deles antes e sei 
que se explica bem, então se calhar vou procurar nesse trabalho novo falar com essa 
pessoa que já conheço, em vez de outra que também é autora, ou que já conheço, mas 
não se explica tão bem. Pode haver uma série de razões pelas quais os mesmos 
investigadores são citados várias vezes. Depois, em relação ao número de pessoas 
citadas, penso que tem a ver com o volume de produção científica nacional. 
AN: O facto de no Porto, por exemplo, produzirem muita ciência biomédica leva a que 
vocês procurem ativamente nas instituições de lá temas para os vossos trabalhos? 
TF: Não procuramos ativamente. Eles fazem-nos chegar a informação através dos 
comunicados de imprensa. E, antes, quando não tinham gabinete de comunicação, o 
professor Sobrinho Simões, por exemplo, quando havia um artigo científico interessante 
no Ipatimup, fazia-nos chegar essa informação de uma maneira muito engraçada. Ele 
escrevia um postal ou um fax que dizia “tenho aqui uma coisa muito engraçada” ou 
“muito gira” e depois punha ali em duas ou três frases por que é que aquele trabalho 
era interessante. Muitas vezes cativava-nos, claro, e acabávamos por escrever essa 
informação. Era, neste caso, um coordenador de uma instituição que nos alertava para 
um tema engraçado. Mas, sim, no Porto fazem muita investigação na área da 
Biomedicina, embora em Lisboa também, com o Instituto Gulbenkian de Ciência, a 
Champalimaud ou o Instituto de Medicina Molecular, e todas essas instituições têm 
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agora uma política de comunicação de ciência mais forte e presente. A área da Saúde 
também é um tema que interessa sempre aos leitores. Se formos ver as notícias que 
estão no top do online, vemos que certas áreas da Saúde tornam-se nas notícias mais 
populares. 
AN: Quais são os teus principais critérios para optar por uma determinada notícia? Por 
exemplo, por que é que num dia decides publicar uma notícia sobre o trabalho de 
investigadores da UTAD e não um estudo que foi publicado na Nature? 
TF: Bom, esses são os famosos critérios noticiosos, que são muitos. Desde o critério da 
proximidade, até ao da novidade. Ou se se trata de uma notícia bombástica ou de um 
grande avanço e se atinge muitas pessoas; ou então não é nada disso, mas é [uma 
notícia] muito curiosa, bizarra ou estranha; ou tem uma história humana espetacular e 
super interessante. Há uma série de fatores que fazem um jornalista ou um editor 
decidir se um acontecimento é noticioso. Muitas vezes isso tudo está tão interiorizado 
dentro do próprio jornalista, que nós olhamos e percebemos logo que isto não interessa 
e isto interessa. Até é difícil de por em palavras as razões pelas quais decidimos em 
detrimento ou a favor de um assunto. Produzem-se milhares de artigos científicos, 
milhares de resultados pelo mundo todo a toda a hora. Portanto, há sempre uma 
escolha, há sempre uma seleção. Pode ser sobre investigação científica portuguesa, 
mas, se naquele dia a nível mundial se se detetaram ondas gravitacionais pela primeira 
vez, tudo o resto é secundário, porque essa notícia é bombástica, mesmo a nível 
mundial.  
E, claro, os critérios noticiosos também competem uns com os outros. Por exemplo, às 
vezes pode não ser um grande avanço científico, mas tem uma história humana ou o 
assunto é estranho. Nós gostamos também de contar uma história. O ser humano gosta 
de ouvir histórias. Então, se essa informação, mesmo que não seja muito relevante, 
pode ser contada de maneira a parecer uma história, o texto passa a valer por si, porque 
fazer jornalismo de ciência tem vários aspetos. Tem a notícia pura e dura, isto é, o 
avanço científico, mas depois também tem a importância do texto em si. O texto no 
jornalismo de ciência é muito importante porque tem de ser claro. Como jornalistas de 
ciência temos de escrever para toda a gente, numa escrita que não seja aborrecida. 
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Talvez seja a conjugação desses vários aspetos no jornalismo de ciência que o torna 
difícil e desafiante, mas, ao mesmo tempo, interessante. 
AN: Voltando aos investigadores, procuras um equilíbrio de género nos trabalhos da 
secção? 
TF: Se procuro equilíbrio de género? Sim e não. Sim, se por exemplo estivermos a 
procurar ouvir várias vozes para um assunto, embora este seja um aspeto de que 
tenhamos mais noção agora do que há 30 anos. Se sempre o conseguimos? Não, porque 
muitas vezes as pessoas não querem falar, ou não querem aparecer. Por outro lado, se 
há um trabalho de investigação científica e as pessoas que o fizeram são homens, então 
é com eles que vamos falar. Aí o meu critério não é se é homem ou mulher, até porque 
pode lá vir mulheres nessa equipa, o critério é qual é a melhor pessoa dentro dessa 
equipa para falar deste trabalho. Qual a pessoa que se explica melhor, que teve uma 
participação maior no trabalho, ou que foi o coordenador da equipa. O critério deve ser: 
qual é o melhor para falar sobre isto? Não é se é homem ou se é mulher. 
Estou a pensar num trabalho muito concreto que fizemos sobre a rede GPS, que é uma 
rede de cientistas portugueses, criada pelo David Marçal e o Carlos Fiolhais. Quando 
essa rede foi lançada, fizemos um trabalho sobre ela. Eu tinha tido a ideia de encontrar 
cientistas portugueses para cada continente e pô-los a falar sobre o que investigavam e 
o que estavam a fazer naquele país, ou naquela cidade. Tentámos encontrar pessoas 
diferentes nos vários sítios do mundo e também ter o equilíbrio de género. E foi muito 
difícil. Muitos e muitas não responderam ou não quiseram falar. Lembro-me que 
tivemos uma ou duas mulheres e foi a muito custo. E depois o trabalho saiu numa 
segunda-feira, mas nós paginámo-lo numa sexta, ou seja, ainda tivemos menos tempo 
para o fazer em relação ao timing de publicação. Portanto, procurámos ativamente 
manter o equilíbrio de género, mas foi difícil. 
AN: Durante os cinco anos em que não houve secção de ciência, de 2007 a 2012, 
recordas-te de que forma essa interrupção se repercutiu nos trabalhos sobre ciência? 
TF: Eu acho que havia um acompanhamento menos exaustivo da ciência no papel. A 
ciência estava espalhada por várias secções, não era uma coisa tão sistemática e não 
tinha se calhar tanto espaço no jornal. Os temas de ciência eram publicados ou no 
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Mundo, se fosse uma investigação internacional, ou na secção Portugal, se a equipa 
fosse portuguesa. Se fosse um artigo maior, se fosse um feature, e eu fazia muitos, era 
publicado no P2. A ciência não tinha um espaço reservado porque tinha de competir 
com todos os temas da Sociedade ou todos os temas do Mundo e muitas vezes os textos 
eram muito pequeninos. Às vezes pensavas em publicar alguma coisa, mesmo que 
pequenina, por exemplo, no Mundo, mas depois acontecia uma explosão não sei onde 
ou outro problema qualquer e isso acabava por cair ou acabava por ser só uma pequena 
notícia, ou uma breve. 
AN: A ciência portuguesa costumar ser uma fonte de inspiração para artigos mais 
aprofundados, como features, reportagens ou entrevistas? 
TF: Para entrevistas não tanto, features mais. Eu diria que features, sim, fazemos muitas. 
Reportagens não tanto também. Não é que não dê, é porque as redações vivem num 
registo mais rápido. 
AN: É difícil sair da redação? 
TF: É, sim. Mas isso não tem a ver com as instituições científicas. Tem a ver com a 
maneira como fazemos jornalismo, que é mais colado à secretária. 
O jornalismo tornou-se mais veloz. Para o bem e para o mal. Há menos tempo para 
escrever, há menos tempo para pensar, há menos tempo para preparar os artigos e há 
esta grande pressão, muitas vezes até um bocado autoimposta, de escrever depressa, 
de publicar depressa, tudo depressa. Mas eu acho que às vezes temos de parar. Temos 
de saber trabalhar em dois registos. O registo rápido, em que por exemplo morre alguém 
importante ou há o anúncio de uma coisa importante a nível mundial. Por outro lado, 
também temos de saber funcionar no registo de dizer “bom, vamos lá parar um 
bocadinho, se não fizermos isto já, qual é o problema? Estamos a seguir a moda dos 
outros todos ou estamos a seguir o nosso próprio caminho?”. Se não publicar isto agora, 
se publicar daqui a três horas, não vem daí outro mal ao mundo. Mas é muito fácil dizer 
isto, se bem que eu procuro fazer isso, e não cair nessa voragem mediática de “picar” o 
que é que estão a fazer este ou aquele jornal pelo mundo fora, incluindo a ciência. Aliás, 
quando olho para um artigo sobre um assunto de ciência percebo logo se foi ou não 
escrito por um jornalista de ciência. E é tão simples. Basta ver se ele está a citar as fontes 
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primárias, onde incluo os artigos científicos, ou até o press release de uma instituição, 
ou se por exemplo o jornalista está a “picar” a BBC, o The Guardian, o The New York 
Times, o El País, ou o El Mundo. Quando, para mim, só faz sentido citar esses jornais se 
forem eles a dar a notícia, ou se, por exemplo, há lá declarações de um investigador que 
está a acrescentar alguma coisa ou a dizer de maneira diferente. Agora, citar uma notícia 
que resulta de um artigo científico como tendo sido um jornal a dar essa notícia, para 
mim, não faz sentido. E percebo logo a partir daí se foi um jornalista de ciência ou não a 
fazer aquela notícia. 
AN: Tu própria o disseste, e esta amostra também o comprova, que não há muitas 
entrevistas sobre produção científica nacional. Porquê? 
TF: Para mim as entrevistas na área da ciência fazem sentido quando é uma coisa mais 
de fundo. Faz mais sentido fazer um texto noticioso e depois ter uma pequenina 
entrevista ao lado a complementar, no discurso direto do cientista. Isso fazemos muitas 
vezes. De resto, entrevistas assim maiores e de fundo não faz tanto sentido. No fundo, 
o entrevistado também tem de ser ele próprio interessante a falar e muitas vezes na 
área da ciência é mais difícil que as entrevistas resultem tão bem, porque os assuntos 
podem ser muito complexos e como está em discurso direto não consegues transformar 
isso. A entrevista tem de valer por si mesma e essa é uma das dificuldades. Não estou a 
dizer que as pessoas falam sempre mal, não é nada disso. Mas, para darmos muito 
espaço a uma pessoa como entrevistada, ela tem de ser ou conhecida, ou ter um 
trabalho extraordinário. Às vezes, quando são os prémios Nobel, também fazemos uma 
pequenina entrevista a um investigador, que pode ser português e que é daquela área 











ENTREVISTA A CLARA BARATA, ANTIGA EDITORA DE CIÊNCIA DO PÚBLICO 
 
Clara Barata é jornalista desde 1989, ano em que entrou no jornal Público. Juntou-se à 
secção de Ciência em 1996 e assumiu a função de editora entre 2003 e 2007. No final 
desse período, a secção de Ciência foi interrompida e Clara Barata passou para a secção 
Mundo, onde se mantém até hoje, agora como subeditora. 
 
André Nóbrega: Como funcionava a secção durante a fase em que foi editora? 
Clara Barata: Essencialmente eramos três [jornalistas], contando comigo. Houve 
períodos em que eramos quatro pessoas, quando tivemos o Ambiente junto. Também 
houve uma altura em que a Tecnologia estava junta. E era sempre muito à justa. 
Olhavam-nos sempre como se tivéssemos pouco para fazer. Ficou a ideia de que 
copiávamos os artigos que saíam nas revistas científicas e sempre com muita falta de 
compreensão do que era o nosso trabalho e de como era difícil, porque a agenda 
fazíamo-la nós. A agenda do jornal não servia. 
AN: Essa falta de compreensão vinha do resto do jornal? 
CB: Do jornal, sim. 
AN: Quais eram os critérios para definir a agenda da secção de Ciência? 
CB: Houve uma fase em que havia muito interesse pela clonagem, pela inseminação 
artificial e pelas células estaminais. Houve toda uma loucura pelas células estaminais. 
Depois também dependia um bocado do interesse das pessoas que trabalhavam na 
secção. Eu gostava muito de temas relativos à Evolução, da Epidemiologia e da Biologia 
Molecular. Eu muitas vezes seguia por esses temas, que também estavam muito a “dar” 
nessa altura. Apanhei também uma fase do George W. Bush, em que havia uma grande 
contestação, porque ele tinha proibido a investigação com células estaminais. E eu 
interesso-me muito por juntar temas de ciência com política. Escrevemos muito sobre 
isso. Agora, com a Teresa [Firmino], a secção não tem tanto essa faceta política. Nós 
comigo tínhamos muito essa faceta política, porque a altura também era propícia a isso. 
A Teresa gostava muito, e gosta, de temas de investigação do Espaço, que é investigação 
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mais fundamental. Ela escrevia mais sobre isso. Era, portanto, um tema também na 
agenda. Eu gostava mais de temas da exploração espacial. A Ana Machado, na maior 
parte do tempo em que fui editora, seguia muitas coisas sobre Medicina. 
AN: O seu gosto em escrever sobre ciência que tocasse em questões políticas estava 
relacionado também com a perceção que tinha acerca do que os leitores pretendiam 
saber? 
CB: Eu acho que sim. Nós não tínhamos uma perceção tão clara. O José Vítor Malheiros, 
que foi o primeiro editor e fundador da secção de Ciência, seguia essa linha, que me 
interessava e de que sempre gostei. O António Granado também seguiu um bocado essa 
linha e eu também tentei segui-la. Não foi inventada por mim. 
AN: Havia uma relação com a política portuguesa também? 
CB: Também, sim. Antes de estar na Ciência estive na Cultura e também seguia a política 
cultural. De uma forma mais aguerrida até do que fazemos agora. Tive um editor que 
era muito ativo, crítico e interventivo, que nos incitava a seguir a política cultural de uma 
forma diferente do que é feito agora. 
AN: Dos 97 artigos sobre ciência portuguesa recolhidos nesta amostra, apenas um está 
assinado por si, em maio de 2007. No entanto, enquanto foi editora da secção de 
Ciência, os artigos sobre produção científica nacional foram aumentando. Enquanto 
editora, que relevância atribuía aos artigos sobre produção científica portuguesa? 
CB: Eu atribuía bastante importância. O período em que eu fui editora coincidiu também 
em grande parte com o período em que Mariano Gago foi Ministro da Ciência e ele deu 
projeção e mexeu bastante com a ciência portuguesa. Ele modificou muita coisa. 
Portanto, é natural que tenha havido muito mais notícias sobre ciência portuguesa e 
política científica durante esse período. 
AN: Lembra-se de tópicos em específico? 
CB: Sim, a reforma dos laboratórios de Estado, a avaliação das unidades de investigação. 
Houve muita coisa que foi feita. A ciência portuguesa estava praticamente parada e 




AN: De que forma esse estímulo à produção científica nacional se refletiu depois no 
vosso trabalho? 
CB: Fazíamos muitas notícias e reportagens sobre investigação portuguesa. As Ciências 
da Saúde eram uma das áreas mais fortes. E acho que ainda são. Ocupavam sempre um 
grande espaço nas nossas notícias. E depois as grandes colaborações de Física em que 
participamos. Noticiávamos também as avaliações feitas aos laboratórios de Estado e 
unidades de investigação. Nós próprios não conseguíamos avaliar a qualidade da 
investigação que era feita, mas tentávamos colher a opinião das pessoas. Depois, 
quando entrou o governo PSD, a Ministra da Ciência de então, Graça Carvalho, achava 
que nós eramos coniventes com o Mariano Gago. Chegou a fazer queixa ao nosso diretor 
de então, José Manuel Fernandes, a dizer que eramos pagos pelo Mariano Gago. 
AN: Quando é que era mais importante noticiar a ciência portuguesa em detrimento 
de um acontecimento científico estrangeiro? 
CB: Tentei manter um grau de avaliação da importância das coisas. Há alturas em que 
não temos de dar tudo o que se passa lá fora. Às vezes são as coisas portuguesas que 
são mais importantes. Mas, se há uma grande notícia lá fora, não a vamos ignorar. Isso 
não podemos fazer. Não podemos estar só a olhar para o nosso umbigo, como não 
podemos estar só a olhar para o que se passa lá fora e ignorar o que se passa cá dentro. 
Tem de haver um equilíbrio. 
AN: Isso leva-nos à questão dos critérios noticiosos. Como é que resumiria os seus 
critérios como jornalista de ciência? 
CB: Acho que tem de ser o interesse e a importância intrínseca das coisas. Acho que 
todos os países fazem um bocado isso. Se vir o The Guardian, ou outros media 
importantes, eles também noticiam coisas apenas porque são britânicas e muitas vezes 
vamos nós ou outros países atrás, mas aquilo só é noticiado porque é britânico, não 
porque seja assim tão importante. Temos de perceber isso. Se uma coisa é portuguesa, 
mas não é assim tão importante, podemos fazer uma notícia mas não vamos 
embandeirar em arco. Se for de facto interessante, damos uma notícia. Se for muito 
interessante, fazemos um trabalho grande. Mas, se houver de facto uma coisa 
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internacional que é muito importante, temos de tentar arranjar espaço para as duas no 
mesmo dia. Nem sempre é fácil. 
AN: Que limitações se impunham à secção de Ciência no tempo em que foi editora? 
CB: A página de Ciência inicialmente não era diária. Era tendencialmente diária. Podia 
ser diária ou até sair algumas notícias na Sociedade. Ela foi-se impondo como página 
diária, mas não tinha a obrigatoriedade de ser diária. O espaço em papel tornou-se 
precioso. O papel é caro, é preciso ter anúncios para pagar o papel e a publicidade é 
cada vez mais rara e o espaço é reduzido. Nós estamos mais ou menos a meio do jornal, 
que é o sítio onde há mais publicidade. Depois, durante uns anos a Ciência e a Educação 
eram subsecções da Sociedade, então podiam levar com publicidade à farta. Aí tínhamos 
muitos problemas para conseguir espaço e para fazer uma paginação boa. Era muito 
complicado. Hoje em dia continua a ser problemático muitas vezes ter página. Agora, 
com o Público online, a Teresa consegue fazer mais coisas. Podem não sair em papel e 
terão mais projeção. Pode-se jogar com as coisas de outra maneira. Antes era mais 
complicado, tínhamos de pensar sempre no papel, estávamos mais limitados. Todas as 
secções têm este problema. 
AN: Como tomavam conhecimento das novidades sobre a ciência portuguesa? 
CB: Esse era um dos grandes problemas. Se para a ciência internacional havia redes de 
comunicação, o site EurekAlert e outros sites de divulgação de comunicados de imprensa 
e revistas internacionais que faziam circular a informação, em Portugal não havia uma 
forma específica de fazer circular informação. Agora já há mais difusão, há assessores 
de imprensa nas universidades e nos institutos de investigação. Era complicado arrancar 
a informação aos investigadores. Foi uma questão de ir criando hábitos. Às vezes 
descobríamos nós ao ler resumos de pré-publicação das revistas que era um português 
que escrevia o artigo. 
AN: Os contactos pessoais eram importantes nessa altura. 
CB: Sim, os contactos pessoais são importantes. Muitas vezes fiz isso e foi a tentar ligar 
para a universidade ou para o instituto de investigação e perguntar, “posso falar com 
não sei quem?”. Ou, “há aí um investigador que possa falar sobre isto? Sou do jornal 
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Público, estou a escrever sobre este assunto e precisava de alguém que falasse sobre 
células estaminais”. Fiz isso várias vezes. Umas vezes com sucesso, outras não. 
AN: A partir da amostra deste relatório, a maioria dos cientistas que são protagonistas 
dos artigos sobre produção científica nacional está ligada a instituições da 
Universidade de Lisboa e da Universidade do Porto. Estas também têm sido as 
universidades com maior volume de artigos produzidos. Tinham essa consciência, ou 
não? 
CB: Acho que sim. São as principais universidades a que recorríamos. Acho que 
raramente falávamos com outras universidades, ou com pessoas fora de Lisboa e do 
Porto. Não era de propósito, mas acabava por ser muito isso. 
AN: A seguir a 2007, quando deixou de ser editora, a secção de Ciência foi 
interrompida. Apesar disso, não deixou de escrever textos sobre ciência. Continuava 
a ser jornalista de ciência? 
CB: Sim, passei para o Mundo e fazia textos de ciência para o Mundo e alguns para o P2. 
Continuo a pensar bastante como um jornalista de ciência. Não perdi isso. Nesta crise 
do coronavírus continuo a pensar muito como um jornalista de ciência, mesmo com a 
minha abordagem política. 
AN: Como define esse pensamento? 
CB: Eu escrevi muito sobre doenças virais e, como disse, gosto muito de Biologia 
Molecular. Houve toneladas de coisas que fiz sobre a gripe de 1918 e sobre doenças 
emergentes. Quando apareceu o coronavírus na China, eu estava alerta a várias coisas. 
Via muita gente aí com o laissez faire, laissez passer e estava eu cheia de pânico a ver 
várias coisas. E confirmaram-se várias coisas que eu andei a dizer, mas que ninguém 
ligou grande coisa, porque devíamos estar a fazer outros trabalhos. 
É uma maneira de pensar. É treino, é saber o que procurar e é interpretar os 
acontecimentos de certa maneira. É o ter achado que era estúpido a OMS não estar 
ainda a recomendar máscaras e achar que devíamos estar a interrogar a DGS sobre as 
máscaras e estava toda a gente no jornal a dizer, “Não, não! Isso das máscaras faz mal! 
Devia ter um tecido próprio.”  
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É o questionar mais as coisas. Não é copiar acriticamente uma informação. 
Compreendes o que estás a escrever? Se não compreendes, não ponhas! São atitudes 
de jornalista de ciência, que deviam ser de todos os jornalistas, na verdade. Mas, toda a 
gente cria automatismos que não são saudáveis. 
AN: Que repercussão teve nos vossos trabalhos a interrupção da secção de Ciência 
entre 2007 e 2012? 
CB: Eu acho que durante todo este período não foi só o Público que teve essa 
interrupção. Acho que muita coisa mudou no panorama do jornalismo de ciência no 
mundo. A qualidade do jornalismo de ciência em todo o lado diminuiu muito. Não é tão 
abundante nem tão bom. Acho que no Público também não é, porque não tem tantos 
meios como tinha. Acho que não tem o apoio que antes tinha dentro do jornal. Diga-se 
o que se disser, antes tinha um diretor, o José Manuel Fernandes, que era um grande 
apoio para a Ciência e isso ressente-se. Acho que as direções que vieram depois não têm 
afinidade com a Ciência e isso reflete-se, não têm sustentado a secção da forma que 
deviam. 
Há uma retração no mundo neste momento. Mesmo a qualidade das histórias de 
jornalistas de ciência que escreviam na Nature e na Science, que eram muito boas, 
diminuiu. Até aí diminuiu. Eram tão variadas e jornalisticamente boas. Agora parece que 
lhes tiraram os dentes. E vê-se em muitos jornais; jornais americanos, jornais britânicos. 
É como o leão que perdeu os dentes. 
AN: A generalidade dos artigos mais aprofundados (como features e reportagens) 
durante o período em que foi editora são sobre ciência portuguesa. A produção 
científica nacional suscita temas ou ideias para trabalhos mais aprofundados? 
CB: Sim. É tudo uma questão de como pegar neles. Alguns serão mais herméticos, mas 
é uma questão de como se vai pegar nos temas, ir falar com as pessoas e conseguir 
arrancar de lá uma história. 
AN: É importante fazer features e reportagens? 
CB: É muito importante. Os comunicados de imprensa são necessários, mas ao mesmo 
tempo são uma grande praga. São necessários para sabermos o que se passa, mas não 
são necessariamente fiéis ao conteúdo de investigação nem são necessariamente bons 
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para os jornalistas, porque fazem pulular notícias que são cópias do comunicado de 
imprensa e não dizem verdadeiramente o que é o estudo. Falar mesmo com as pessoas 
e fazer, se possível, reportagem é aquilo que é verdadeiramente essencial. Mas, como 
não há meios e há cada vez menos pessoas nas redações, é cada mais difícil fazer isso. 









































ANEXO II – EXEMPLOS DE ARTIGOS 



















ANEXO 2.1 – DESCOBERTA ENGUIA COM A MAIOR DESCARGA ELÉCTRICA DE 



































































ANEXO 2.5 – NOMES DE ZECA AFONSO E JOSÉ MÁRIO BRANCO ATRIBUÍDOS 






























ANEXO III – EXEMPLOS DE ARTIGOS 




























ANEXO 3.2 – CIENTISTAS PORTUGUESES ACREDITAM ESTAR PRESTES A 








ANEXO 3.3 – QUANDO O SOL SE ESCONDEU HÁ 86 ANOS, A TEORIA DA 
















ANEXO 3.4 – “O GRAFFITI É MAIS UMA CENA DE HOMENS, É ARRISCADO DE 




















































































ANEXO 3.10 – HÁ MUITAS OUTRAS ABELHAS PARA LÁ DAS DO MEL 
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